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EDITAL N° 006/2024

CHAMAMENTO PUBLICO N° 003/2024 (CONTRATAGAO: 389422-120/2024 - PNCP)

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS - CREA-GO, Autarquia
Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob 0 n.° 01.619.022/0001-05, com sede
em Goiania, Capital do Estado de Goias, na Rua 239 n.° 561, Setor Universitario, telefone: (62)
3221-6299, por meio da Comissao Especial de Contratacao de Fiscalizacdo Técnica instituida
pela Portaria n.° 395/2024, em conformidade com os artigos 78 e 79 da Lei Federal n°® 14.133/2021
e com o Decreto n° 11.878/2024, no uso de suas atribuicbes legais, tendo em vista o0 que consta
no Processo Administrativo 43430/2024, torna publico, aos interessados, que a partir da
publicacao deste Edital, se encontrard aberto o processo de credenciamento de profissionais e
empresas legalmente habilitados para a prestacdo de assessoria técnica em servicos de
engenharia, para assistir e subsidiar os agentes publicos na fiscalizacdo técnica dos contratos de
execucdo de reforma das inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias
- Crea-GO, nos termos constantes deste Edital e seus anexos.

PRAZO PARA PARTICIPAR DA PRIMEIRA ANALISE: A partir da publicagdo deste Edital, os
interessados terdo o prazo de 08 (oito) dias corridos para se inscreverem neste credenciamento
e participarem da primeira analise, devendo encaminhar toda a documentacao relacionada neste
instrumento convocatério exclusivamente para 0 endereco eletrénico
credenciamento@creago.org.br.

O Crea-GO permitird o cadastramento permanente de novos interessados, enquanto este edital de
chamamento publico permanecer vigente.

Os interessados deverdo acompanhar as atualizagdes do CHAMAMENTO PUBLICO n° 003/2024
(CONTRATACAO: 389422-120/2024 - PNCP) através do Portal da Transparéncia do Crea-GO
(www.creago.org.br).

1-DO OBJETO

1.1 - O presente edital de Chamamento Publico tem por objeto o credenciamento de profissionais
e empresas legalmente habilitados para a prestacdo de assessoria técnica em servicos de
engenharia, para assistir e subsidiar os agentes publicos na fiscalizacdo técnica dos contratos de
execucdo de reforma das inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias
- Crea-GO, conforme especificado no Termo de Referéncia, Anexo | deste Edital.
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2 - DA FORMA DE REALIZAGAO

2.1 - A partir da publicacéo deste Edital, os interessados terdo o prazo de 08 (oito) dias corridos
para se inscreverem neste credenciamento e participarem da primeira andlise, devendo
encaminhar toda a documentacdo relacionada neste instrumento convocatério exclusivamente
para o endereco eletrbnico credenciamento@creago.org.br.

2.1.1 - A documentacado deverd ser apresentada em imagens com boa qualidade, sem rasuras,
cortes ou omissfes, permitindo a adequada identificacio e compreensdo de todas as
informagbes presentes nos documentos, sob o risco de indeferimento da solicitacdo de
credenciamento.

2.1.2 - Os documentos deverédo ser encaminhados em e-mail Unico.
2.1.3 - Cada interessado apresentara uma sO proposta, nao sendo admitidas alternativas.

2.1.4 - Os interessados deverdo indicar em suas propostas de credenciamento, sob sua
responsabilidade, o endereco eletrbnico (e-mail) que serda o Unico canal utilizado para
manifestacdo e recebimento de informacdes por parte do Crea-GO, ndo sendo aceito qualquer
alegacao de desconhecimento por falta de leitura dele.

2.2 - A condugéo e o julgamento dos documentos de habilitagédo seréo realizados em até 10 (dez)
dias Uteis pela Comissao Especial de Contratacdo de Fiscalizacao Técnica, designada pela
Portaria n.° 395/2024.

2.3 - Na andlise da documentacdo a Comissao Especial de Contratacdo de Fiscalizacdo Técnica
poderd, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de o6rgdos ou de profissionais
especializados.

2.4 - O julgamento sera efetuado de acordo com o0s requisitos previstos neste Edital, sendo
considerados inabilitados os(as) profissionais/lempresas que deixarem de apresentar a
documentacao solicitada ou apresenta-la com vicios, defeitos ou inobservancia de qualquer
exigéncia contida neste Edital.

2.5-Serdo credenciados os(as) profissionais/empresas que atenderem as exigéncias e
necessidades elencadas neste Edital e seus anexos, 0s quais compordo o rol de
profissionais/lempresas habilitados, sendo designados para atuacdo mediante rodizio.

2.6 - Ap6s a apresentacdo dos documentos de habilitagdo, fica vedada a substituicdo ou a
apresentacdo de novos documentos, exceto em sede de diligéncia, para:

2.6.1 - complementacdo de informacdes acerca dos documentos j& apresentados pelos
licitantes, desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame;
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ou

2.6.2 - atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento da
documentagéo.

2.7 - Durante a analise do requerimento e da documentacao de habilitacéo, se forem identificadas
pendéncias documentais que possam ser sanadas por meio de diligéncia, conforme item 2.6, 0
interessado terd um prazo de 02 (dois) dias uteis para corrigir as pendéncias. As pendéncias
serdo comunicadas por e-mail, e 0 prazo comecara a contar a partir da data de envio do e-mail.

2.8 - A verificacdo pela comissdo de contratacdo, em sitios eletrénicos oficiais de 6rgados e
entidades emissores de certiddes, constitui meio legal de prova para fins de habilitacéo.

2.9 - Na analise dos documentos de habilitacdo, a comissao de contratacdo podera sanar erros ou
falhas que nédo alterarem sua substancia ou validade juridica, atribuindo-lhes eficacia para fins de
classificacdo, observado o disposto no art. 55 da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

2.10 - Apos a analise dos documentos, o resultado sera publicado no Portal da Transparéncia do
Crea-GO (www.creago.org.br), bem como no Diario Oficial da Unido, para conhecimento dos
interessados, informando quanto ao deferimento, ou ndo, de cada requerimento.

2.11 - Sera indeferido o requerimento de credenciamento dos leiloeiros oficiais nos casos em que
0s requerentes:

a) Deixarem de apresentar, no todo ou em parte, a documentacao solicitada, ou, ainda,
apresentarem documentos com data vencida, e ndo sanarem as diligéncias no prazo
concedido de 02 (dois) dias uteis.

b) Tenham sido declarados inidoneos; e

c) Tenham sido impedidos de contratar com o Crea-GO.

2.12 - Este edital de credenciamento sera divulgado e mantido a disposicédo no Portal Nacional de
Contratacdes Publicas — PNCP e no Portal da Transparéncia do Crea-GO (www.creago.org.br).

2.12.1 - O Crea-GO permitird o cadastramento permanente de novos interessados, enguanto
este edital de chamamento publico permanecer vigente.

2.12.2 - O credenciamento ndo obriga a administracéo publica a contratar.
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3 - DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO

3.1 - Poderao participar deste chamamento:

3.1.1 - Pessoas fisicas com formacdo compativel com o objeto deste instrumento e que
preencherem a todas as condicfes estabelecidas neste edital e seus anexos;

3.1.2 - Pessoas juridicas legalmente constituidas no pais, cujo ramo de atividade seja
compativel com o objeto deste instrumento e que preencherem a todas as condi¢des
estabelecidas neste edital e seus anexos;

3.1.3 - Os que estiverem previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF;

3.1.4 - Os que apresentarem requerimento de participacéo, aqui estabelecido como “Proposta
de Credenciamento”, com a indicacdo de sua intencéo de se credenciar para a prestacéo dos
servicos, na forma do modelo ANEXO Iil.

3.1.5- O descumprimento de quaisquer das condicbes de participacdo estabelecidas neste
Edital ser4 motivo para a inabilitagdo da proponente.

3.2 - E vedada a participacéo neste chamamento de pessoa fisica/juridica que:
3.2.1 - Nao atendam as condic8es deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.2.2 - pessoa fisica ou juridica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administracéo
publica federal em decorréncia de san¢éo que lhe foi imposta;

3.2.3 - aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econbmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe funcdo no processo de contratacdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do
contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

3.2.4 - Estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolugéo
ou liquidagéo;

3.2.5 - pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracéo de trabalho infantil, por
submissdo de trabalhadores a condicdes analogas as de escravo ou por contratacdo de
adolescentes nos casos vedados pela legislacédo trabalhista;

3.2.6 - pessoas juridicas reunidas em consorcio, conforme justificativa do item 4.5.1 do Anexo |
— Termo de Referéncia.
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3.2.7 - Nao podera participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execugao do
contrato agente publico do 6rgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situacées
gue possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou
emprego, nos termos da legislacdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n°
14.133, de 2021.

3.2.8-E vedada a participacdo de empresa ou profissional que sejam responsaveis pela
execuc¢do das reformas objeto do Edital no 002/2024 - Pregéo Eletrdnico 90002/2024 do Crea-
GO.

3.3- 0O interessado declarara, sem prejuizo da exigéncia de outras declara¢des previstas na
legislacdo, o cumprimento dos requisitos para a habilitacdo e a conformidade de seu requerimento
de participacdo com as exigéncias do edital. (Declaracdes incluidas no Anexo lll - Proposta de
Credenciamento)

3.3.1 - A falsidade da declaracdo de que trata o item 3.3 sujeitara o interessado as san¢des
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, sem prejuizo da responsabilidade penal.

3.4 - O impedimento de que trata o item 3.2.2 sera também aplicado ao interessado que atue em
substituicao a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancao a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utiliza¢do fraudulenta da personalidade juridica do interessado.

3.5- A vedacdo de que trata o item 3.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a conducdo da
contratacdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.6 - A inscricBo das empresas/profissionais interessados(as) para o credenciamento mediante
apresentacdo de requerimento de participacdo implica, tacitamente:

3.6.1 - A aceitacdo integral e irrestrita das condi¢fes estabelecidas no edital;
3.6.2 - A observancia dos preceitos legais e regulamentares em vigor;

3.6.3 - A responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informagBes e dos documentos
apresentados em qualquer fase do processo.

4 - DOS REQUISITOS DE HABILITAGAO E QUALIFICAGAO TECNICA

4.1 - Para habilitacdo como credenciado, serdo exigidos os documentos necessarios e suficientes
para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto da contratacéo, nos termos do
disposto nos art. 62 ao art. 70 da Lei no 14.133, de 2021.

Rua 239, n2 561, Setor Universitario, Goiania-GO - CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
7/67



Wy

e 7
i S %
Loy, i

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

4.2 - Habilitacdo Juridica:

a) Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei,
tenha validade para fins de identificacdo em todo o territorio nacional,

b) Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

c) Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério
de seus administradores;

d) Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada
como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de margo de 2020;

e) Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

f) Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz;

g) Sociedade cooperativa: ata de fundacédo e estatuto social, com a ata da assembleia que
0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°®
5.764, de 16 de dezembro 1971.

g.1) Para as cooperativas, serd exigida a seguinte documentagdo complementar:

g.2) A relacdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratagdo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a
comprovacao de que estdo domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4°, inciso Xl, 21, inciso | e 42, 82° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971;

g.3) A declaracdo de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
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g.4) A comprovacao do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios
a prestacao do servico;

g.5) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107,

g.6) A comprovacdo de integracdo das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executardo o contrato;

g.7) Ata de fundacéo;
g.8) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

g.9) Trés registros de presenca dos cooperados que executardo 0 contrato em
assembleias gerais ou nas reunides seccionais;

g.10) Regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

g.11) Ata da sesséo que 0s cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitacdo; e

g.12) A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaracéo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi
exigida pelo érgéo fiscalizador.

4.3 - Habilitacao fiscal, social e trabalhista:
4.3.1 - Pessoa Juridica:

a) Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretéario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

¢) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

d) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo

Rua 239, n2 561, Setor Universitario, Goiania-GO - CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
9/67



a ) )\'
<\ n
2 Al
Ly Ff A
p,e”mm EIJERH\I \\e\‘\

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de
maio de 1943;

e) Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.3.2 - Pessoa fisica:

a) Certiddo Conjunta Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Tributos Federais,
Estaduais e Municipais;

b) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguro Social — INSS;
c) Prova de regularidade perante a Justica do Trabalho (certiddo da Justica do Trabalho);

d) Certiddo de quitacdo com as obrigacdes eleitorais.

4.4 - Qualificacao econémico-financeira:
4.4.1 - Pessoa Juridica:

a) Certiddo negativa de faléncia da pessoa juridica, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei n°® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il.

4.4.2 - Pessoa Fisica:

a) Certiddo negativa de insolvéncia civil — Instru¢do Normativa SEGES/ME 116, de 2021, art.
5°, inciso I, alinea “c”.

4.5 - Qualificacao técnica:

4.5.1 - Pessoa Juridica:
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a) Certiddo de Registro em plena validade, que indique que a empresa credenciada esta
habilitada a exercer as suas atividades, expedida pelo Conselho Profissional competente do
Estado em que possui registro.

b) Na hipétese da credenciada ndo possuir registro ou visto no Conselho Profissional
competente do Estado de Goias, a mesma devera providencia-lo antes da assinatura do
contrato, sob a pena de serem aplicadas as san¢des para inadimpléncia total.

¢) Capacitagao técnico-profissional: comprovacéo do profissional indicado como responsavel
técnico pelo servigco objeto desta licitagdo, através de um ou mais atestados de capacidade
técnica, expedidos por pessoa juridica de direito publico ou privado, atuante no mercado
nacional, acompanhados das respectivas Certiddes de Acervo Técnico (CAT), emitidas pelo
Conselho Profissional competente da regido em que foi realizada a obra/servico,
comprovando a responsabilidade técnica com caracteristicas semelhantes ao objeto deste
edital.

d) Comprovacdo de Registro do(s) Responsavel(is) Técnico(s) junto ao Conselho
Profissional Competente.

e) Na hipétese do(a) profissional declarado pela empresa vencedora ndo possuir registro ou
visto no Conselho Profissional competente do Estado de Goias, o(a) mesmo(a) devera
providencia-lo antes do inicio da execug¢ao dos servicos.

f) Os responséaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados poderdo
pertencer ao quadro permanente da empresa, na data prevista para entrega da proposta,
entendendo-se como tal, para fins deste certame, 0 s6cio que comprove seu vinculo por
intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; 0 empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de
servicos com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaracdo de compromisso de
vinculacéo contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitagao;

g) No decorrer da execucdo do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderdo
ser substituidos, nos termos do artigo art. 67, 8 6°, da Lei 14.133, de 2021, por profissionais
de experiéncia equivalente ou superior, desde que a substituicdo seja aprovada pela
Administracao.

h) Para fins da comprovacédo da capacidade técnica, os atestados deverdo dizer respeito a
contratos executados com, no minimo, uma das seguintes caracteristicas minimas:

h.1) Servicos de fiscalizagdo de execuc¢do ou reforma de edificios; ou

h.2) Servicos de execucao de construcao de edificios; ou
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h.3) Servicos de execucédo de reforma de edificios.

i) Os(as) participantes do credenciamento, quando solicitadas, deverdo disponibilizar todas
as informagBes necessérias a comprovacdo da legitimidade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a contratacéo e
das correspondentes Certiddes de Acervo Téecnico (CAT), endereco atual da contratante e
local em gque foram executadas as obras e servicos de engenharia.

j) Nao sera exigido quantitativo minimo para fins de comprovacéao de habilitacao técnica.

4.5.2 - Pessoa fisica:

a) Certiddo de Registro em plena validade, que indique que o(a) credenciado(a) esta
habilitado(a) a exercer as suas atividades, expedida pelo Conselho Profissional competente
do Estado em que possui registro;

b) Na hipétese do(a) credenciado(a) ndo possuir registro ou visto no Conselho Profissional
competente do Estado de Goias, a mesma devera providencia-lo antes da assinatura do
contrato, sob a pena de serem aplicadas as san¢des para inadimpléncia total;

¢) Capacitacao técnico-profissional: comprovacéo do profissional indicado como responsavel
técnico pelo servigco objeto desta licitagéo, através de um ou mais atestados de capacidade
técnica, expedidos por pessoa juridica de direito publico ou privado, atuante no mercado
nacional, acompanhados das respectivas Certiddes de Acervo Técnico (CAT), emitidas pelo
Conselho Profissional competente da regido em que foi realizada a obra/servico,
comprovando a responsabilidade técnica com caracteristicas semelhantes ao objeto deste
edital;

d) Para fins da comprovacéo da capacidade técnica, os atestados deverdo dizer respeito a
contratos executados com, no minimo, uma das seguintes caracteristicas minimas:

d.1) Servicos de fiscalizagdo de execucgao ou reforma de edificios; ou
d.2) Servicos de execucao de construcdo de edificios; ou
d.3) Servicos de execugédo de reforma de edificios.
e) Os(as) participantes do credenciamento, quando solicitadas, deverdo disponibilizar todas

as informagBes necessérias a comprovacdo da legitimidade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a contratacéo e
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das correspondentes Certiddes de Acervo Técnico (CAT), endereco atual da contratante e
local em que foram executadas as obras e servicos de engenharia.

f) Nao sera exigido quantitativo minimo para fins de comprovacao de habilitacao técnica.

4.6 - A documentacao acima exigida nos itens 4.2, 4.3, 4.4 e 4.5, para fins de habilitacao juridica,
fiscal, social, trabalhista, econdmico-financeira e técnica, podera ser substituida por registro no
SICAF.

4.6.1 - E de responsabilidade dos interessados conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais
no SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela informacgéo, devendo
proceder, imediatamente, a correcao ou a alteracdo dos registros tao logo identifique incorrecéo
ou aqueles se tornem desatualizados.

4.7 - Nao seréo aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
agueles legalmente permitidos.

4.8 - Para fins de habilitacdo juridica, a Comissao Especial de Contratacao de Fiscalizacdo
Técnica verificard a compatibilidade entre o objeto do procedimento e as atividades previstas
como “objeto social” no ato constitutivo dos interessados, conforme natureza da pessoa juridica.

4.9 - Os documentos deverdo ser apresentados em meio eletrénico no formato “PDF”, sendo que o
interessado ficara responsavel pela veracidade das informacdes prestadas no requerimento e nos
documentos remetidos.

4.9.1 - E imprescindivel que os documentos estejam dentro do prazo de validade.

4.9.2 - As certidbes que nédo tenham o prazo de validade expresso no documento, serdo
considerados como validos pelo periodo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua emissao,
ressalvados os documentos com prazos indeterminados previstos em legislacao pertinente; e

4.9.3 - Os interessados deverédo estar cientes da legislacdo que rege os prazos de validade das
certidbes emitidas pelos respectivos 6rgaos federais, estaduais e municipais.

4.10 - Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser apresentados em original, por
cOpia ou por qualquer processo de copia autenticada em cartdério competente, ou publicagdo em
6rgéo da imprensa oficial.

4.11 - Quando convocado para execucao do objeto, o credenciado devera comprovar que mantém
todos os requisitos de habilitacdo exigidos neste edital de credenciamento para fins de assinatura
do Termo de Contrato.

Rua 239, n2 561, Setor Universitario, Goiania-GO - CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
13/67



U=l s
e A FEQRATIN S
7o e

ol

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

5 - DA REMUNERAGAO E DESLOCAMENTO

5.1 - A forma de remuneracao e deslocamento € a prevista no Anexo | — Termo de Referéncia.

6 - DA ORDEM DE CLASSIFICAGAO E CRITERIOS DE DISTRIBUICGAO DA DEMANDA

6.1 - Os critérios de classificacéo e distribuicdo de demanda estéo detalhados no Anexo | - Termo
de Referéncia.

7 - DA FORMA E PRAZOS DE IMPUGNAGAO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE
ESCLARECIMENTOS

7.1 - Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar edital de credenciamento por irregularidade
ou para solicitar esclarecimento sobre 0s seus termos.

7.2 - A impugnacao e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletrbnica,
pelo e-mail: credenciamento@creago.org.br

7.3 - A Comissdo Especial de Contratacdo responderd aos pedidos de esclarecimentos ou a
impugnacao no prazo de 3 (trés) dias uteis, contado da data de recebimento do pedido.

7.4 - Em caso de acolhimento da impugnacéo, o edital retificado sera publicado no PNCP e no site
oficial do Crea-GO.

7.5 - A impugnacédo nao tera efeito suspensivo e a decisdo da Comissdo Especial de Contratacéo
sera motivada nos autos.

7.6 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnacdes serdo divulgadas no Portal da
Transparéncia do Crea-GO.

8 - DA FORMA E PRAZOS DE INTERPOSIGCAO DOS RECURSOS

8.1 - Apds a decisdo da Comissao Especial de Contratacdo de Fiscalizacdo Técnica sobre a
habilitagdo, o interessado podera interpor recurso, no prazo de 3 (trés) dias uteis, contado da
data de publicacéo da deciséo.

8.1.1 - Os recursos deverdo ser encaminhados para o e-mail: credenciamento@-creago.org.br
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9 - DA ANULACAO E REVOGACAO

9.1 - O edital de credenciamento podera ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vicio de
legalidade, ou revogado, por motivos de conveniéncia e de oportunidade do Crea-GO.

9.2 - Na hipotese de anulacao do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram
ficar@o sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei no 14.133, de 2021.

9.3 - A revogacao do edital de credenciamento nao repercutird nos instrumentos ja celebrados que
dele resultaram.

10 - DO INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO

10.1 - Constado o atendimento as exigéncias do Edital e seus anexos e uma vez considerados(as)
credenciados(as), o Crea-GO formalizara com os(as) selecionados(as) o Instrumento de
Credenciamento.

10.2 - O CREA-GO encaminhara o documento indicado no item 10.1 e a ndo assinatura do
Instrumento de Credenciamento, no prazo indicado na notificacdo, podera ser entendida como
recusa injustificada, ensejando imediata exclusdo do rol dos(as) selecionados(as) daqueles(as)
gue ndo assinarem o referido documento;

10.3 - Se entre a data da apresentacdo da documentacdo completa e a data prevista para a
assinatura do Instrumento de Credenciamento decorrer lapso maior que 180 (cento e oitenta) dias,
o credenciado devera, para a assinatura do referido Instrumento, declarar que mantém as mesmas
condi¢cBes exigidas para o credenciamento e renovar, se for o caso, as certiddes vencidas.

11 - DO CANCELAMENTO DO INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO

11.1 - O Crea-GO podera realizar o cancelamento do instrumento de credenciamento quando
houver:

11.1.1 - Pedido formalizado pelo credenciado, desde que ndo possua atividade pendente de
concluséo;

11.1.2 - Perda das condi¢des de habilitagdo do credenciado;
11.1.3 - Descumprimento injustificado do termo de contrato pela credenciado; e

11.1.4 - O descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigacdes previstas no Termo de
Referéncia, no Edital ou no Contrato, relativamente a prestacao das atividades deste objeto;
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11.1.5- O cometimento de faltas ou falhas na execucdo dos servicos como hegligéncia,
imprudéncia e impericia na execucdo do contrato de prestacéo de servicos;

11.1.6 - A cessdo total ou parcial da prestacdo do servico;

11.1.7 - A divulgacéo, pelo(a) credenciado(a), de informac8es do interesse exclusivo do Crea-
GO, obtidas em decorréncia do Credenciamento.

11.1.8 - Sancdo de impedimento de licitar e contratar ou de declaracdo de inidoneidade
superveniente ao credenciamento.

11.2 - O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 11.1.1 ndo desincumbira o
credenciado do cumprimento de eventuais atividades pendentes de conclusdo, dos contratos
assumidos e das responsabilidades decorrentes deles.

11.3 - Nas hipéteses previstas nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, além do descredenciamento, devera
ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditério e a ampla defesa, para possivel
aplicacéao de penalidade, na forma estabelecida na legislacéo.

11.4 - Se houver a efetiva prestacdo de servicos ou o fornecimento dos bens, os pagamentos
serdo realizados normalmente, até decisdo no sentido de rescisdao contratual, caso o fornecedor
nao regularize a sua situagao.

11.5 - Somente por motivo de economicidade, seguranca nacional ou no interesse do Crea-GO,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade méaxima da entidade contratante, ndo
sera rescindido o termo de credenciamento em execu¢do com empresa ou profissional que estiver
irregular.

11.6 - No ato do cancelamento, o(a) credenciado(a) prestara contas de toda a documentacao que
Ihe foi confiada, fazendo a entrega dos respectivos documentos, devidamente protocolados no
Crea-GO.

11.7 - O Crea-GO néo se responsabiliza pelo pagamento de nenhum crédito superveniente ao
cancelamento do credenciamento.

11.7.1 - Os créditos anteriores ao cancelamento serdo pagos, desde que cumpridas as
obrigac@es previstas em contrato.
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12 - DO TERMO DE CONTRATO
12.1 - Concluido e homologado o Credenciamento, os credenciados, obedecida a ordem de

classificagcdo, de acordo com a oportunidade e conveniéncia do Crea-GO, serdo convocados para
celebrar o Termo de Contrato.

12.2 - O credenciado convocado devera assinar o Termo de Contrato no prazo maximo de 02
(dois) dias uteis, contados do recebimento da comunicacéo, através de e-mail, correio eletrénico
ou notificagédo pessoal.

12.3 - Diante do nao comparecimento do credenciado no prazo mencionado, podera a
Administracdo convocar o classificado na colocacdo seguinte para promover a assinatura do
contrato, sem prejuizo das penalidades aplicaveis, na forma do art. 155, inciso 1V, da Lei Federal
n.° 14.133/21.

13 - DA POSSIBILIDADE DE COMETIMENTO A TERCEIROS

13.1- Ndo sera permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autoriza¢éo
expressa do Crea-GO.

14 - DAS SANCOES APLICAVEIS

14.1 - Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:

14.1.1 - deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame ou nao entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pela comissao de contratacéo;

14.1.2 - ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a contratacéo,
guando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;

14.1.3 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

14.1.4 - apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaracao falsa durante o credenciamento;

14.1.5 - fraudar o credenciamento;

14.1.6 - comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
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b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7 - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

14.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

14.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sancles, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

14.2.1 - Adverténcia;
14.2.2 - Multa;
14.2.3 - impedimento de licitar e contratar; e

14.2.4 - declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade.

14.3 - Na aplicacdo das sancdes serdo considerados:

14.3.1 - a natureza e a gravidade da infracdo cometida.
14.3.2 - as peculiaridades do caso concreto.
14.3.3 - as circunstancias agravantes ou atenuantes.

14.3.4 - os danos que dela provierem para a Administracao Publica.

14.3.5 - A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos érgaos de controle.

14.4 - A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor estimado da
contratacéo.

14.5 - As sancBes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa.

14.6 - Na aplicacdo da sancédo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacéo.

14.7 - A sancao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia
das infragbes administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.1.2, quando n&o se justificar a
imposicao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da

Rua 239, n2 561, Setor Universitario, Goiania-GO - CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
18/67



Wy i) )\'

e a
. /H"EF'EDE* TS “1‘3
g, Z [

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgao ou entidade,
pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

14.8 - Podera ser aplicada ao responsavel a sanc¢ao de declaragéo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infragcdes dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.6, 14.1.7 e
14.1.8, bem como pelas infragbes administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2 que
justifiguem a imposicdo de penalidade mais grave que a sancdo de impedimento de licitar e
contratar, cuja duragéo observara o prazo previsto no art. 156, 85°, da Lei n.° 14.133/2021.

14.9 - A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracéo,
descrita no item 14.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara
as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgdo ou entidade
promotora da licitacdo, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

14.10 - A apuragdo de responsabilidade relacionadas as sangBes de impedimento de licitar e
contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de
processo de responsabilizacdo a ser conduzido por comissdo, que avaliara fatos e circunstancias
conhecidas e intimara o fornecedor ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
contados da data de sua intimacéo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

14.11 - Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagdo das sancbes de
adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimag&o, o qual sera
dirigido a autoridade que tiver proferido a deciséo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias uteis, encaminhard o recurso com sua motivacdo a autoridade superior, que
devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias uUteis, contado do recebimento dos
autos.

14.11.1 - Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancdo de
declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contados
da data da intimacéo, e decidido no prazo méaximo de 20 (vinte) dias Uteis, contados do seu
recebimento.

14.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo
recorrida até que sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

14.12 - A aplicacdo das sancdes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a
obrigagéo de reparacao integral dos danos causados.
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15 - DO PRAZO DE VIGENCIA DO EDITAL

15.1 - O presente edital tera prazo de vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da sua publicacao.

16 - DAS DISPOSIGOES FINAIS

16.1 - Os casos omissos serdo resolvidos pela Comissao Especial de Contratacao de
Fiscalizacao Técnica de acordo com a Legislacao vigente.

16.2 - Os interessados assumem todos o0s custos de preparacdo e apresentacdo de suas
propostas e o Crea-GO ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da conducao ou do resultado deste procedimento.

16.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no
Crea-GO.

16.4 - O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento dos
interessados, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse publico.

16.5 - Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas
gue compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

16.6 - O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal da Transparéncia do Crea-
GO (www.creago.org.br).
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16.7 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, 0s seguintes anexos:
16.7.1 - ANEXO | — Termo de Referéncia
16.7.2 - ANEXO Il — Modelo de Proposta de Credenciamento
16.7.3 - ANEXO IIl — Modelo de Termo de Credenciamento

16.7.4 - ANEXO IV — Minuta de Termo de Contrato

Goiania, 01 de julho de 2024.

ASSINADO DIGITALMENTE ‘
VICTOR AUGUSTO ARAGAO AGUIAR

A conformidade com a assinatura pode ser verificada em:
http://serpro.gov.br/assinador-digital

@ serPrO

Victor Augusto A. Aguiar
Agente de Contratagéo
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

CREA-GO

1 - DEFINICAO DO OBJETO

1.1 - Credenciamento de profissionais e empresas legalmente habilitados para prestacdo de
assessoria técnica em servicos de engenharia para assistir e subsidiar os agentes publicos na
fiscalizacdo técnica dos contratos de execugao de reforma das inspetorias do Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia de Goias - Crea-GO, conforme especificado neste Termo de
Referéncia.

1.2 - Os valores fixados para a realizacdo dos servicos em cada Inspetorias estao especificados na

Tabela 1 e o valor do deslocamento na Tabela 2.

Valor dos Servicos
Item Inspetoria Unidade | Qtde. Valor Unitario da Vistoria Valor Total das Vistorias
1 Aguas Lindas Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
2 Anépolis Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
3 Aparecida de Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
Goiania
4 Aragarcas Vistoria 4 R$ 1.097,76 R$ 4.391,04
5 Caldas Novas Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
6 Campos Belos Vistoria 4 R$ 1.097,76 R$ 4.391,04
7 Cataldo Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
8 Ceres Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
9 Cristalina Vistoria 4 R$ 1.097,76 R$ 4.391,04
10 Formosa Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
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Valor dos Servigos
Item Inspetoria Unidade | Qtde. Valor Unitério da Vistoria Valor Total das Vistorias
11 Goianésia Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
12 Goias Vistoria 4 R$ 1.097,76 R$ 4.391,04
13 Goiatuba Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
14 Ipora Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
15 [tumbiara Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
16 Luziénia Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
17 Minacu Vistoria 4 R$ 1.097,76 R$ 4.391,04
18 Mineiros Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
19 Morrinhos Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
20 Palmeiras Vistoria 4 R$ 1.097,76 R$ 4.391,04
21 Pires do Rio Vistoria 4 R$ 1.097,76 R$ 4.391,04
22 Porangatu Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
23 Quirinépolis Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
24 Rio Verde Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
25 Santa Helena Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56
26 Uruacu Vistoria 6 R$ 1.097,76 R$ 6.586,56

(Tabela 1: Valor dos Servigos)
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1.3 - Os valores de remuneracdo de despesa por deslocamento para realizacdo de cada vistoria
estdo especificados na Tabela 2.

Classe de Deslocamento e Remuneragao
. A . Valor da Remuneragéo
Classe de Deslocamento Faixa de Distancia em km (ida e volta) .
por vistoria
I Mesmo municipio da realiza¢do da vistoria R$ 57,00
Il Até 100 R$ 114,00
1l 100,001 a 200 R$ 228,00
\Y; Acima de 200 R$ 285,00

(Tabela 2: Classe de Deslocamento e Remuneragéo)

1.4 - O valor maximo estimado para a realizacdo dos servi¢os, por Inspetoria, estdo definidos nos
Orcamento Analiticos divulgados no Portal da Transparéncia do Crea-GO:

Orcamento Analitico (Aguas Lindas, Anapolis, Aparecida de Goiénia, Caldas Novas, Cataldo, Ceres, Formosa,
Goianésia, Goiatuba, Ipora, Itumbiara, Luziénia, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirindpolis, Rio Verde, Santa Helena e
Uruagu).

Orcamento Analitico (Aragarcas, Campos Belos, Cristalina, Goias, Minagu, Palmeiras, Pires do Rio).

Também foi divulgada a Composicao dos Beneficios e Despesas Indiretas — BDI.

1.5-0Os precos para a execucdo dos servicos sdo fixos, correndo por conta da pessoa
CONTRATADA as despesas com alimentacao, tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios
decorrentes da execucado do objeto do contrato.

1.6 - Para o caso de pessoa fisica, independente de outros impostos, taxas, encargos de qualquer
natureza, incidentes sobre os servicos contratados, sera deduzido o percentual de 20% do valor
total, referente a contribuicdo patronal e recolhido pelo Crea-GO ao Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS).
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1.7 - Os enderecos de realizacdo dos servigos estdo especificados na Tabela 3:

Locais de Realizagdo dos Servigos

Item Inspetoria Endereco da Inspetoria
1 Aguas Lindas Rua 18, Qd 22, Lt 28, Jardim Queréncia - CEP: 72910-723 - Aguas Lindas
2 Anapolis Avenida Federal, Quadra 01, Lote 04, Bairro Maracanazinho - CEP: 75080-
045 - Anépolis
3 Aparecida de Goiania Rua Roma, Quadra 30, APM 3-A, Residencial Solar Central Park - CEP:
74968-569 — Aparecida de Goidnia
4 Aragarcas Rua Regina Pereira Silva, Quadra 10, Lote 04, Vila Ceara - CEP: 76240-000 -
Aragarcas
5 Caldas Novas Avenida E, Quadra 90, Lote 28, Bairro Itanhanga | - CEP: 75690-000 —
Caldas Novas
6 Campos Belos Rua Temistocles Rocha, Quadra 15, Lote 17-A, Setor Aeroporto - CEP:
73840-000 — Campos Belos
7 Cataldo Rua Araguaia, n.° 180, Quadra 01, Lote 04, Loteamento, Jardim Paulista,
Setor Central - CEP: 75701-490 - Cataldo
8 Ceres Rua Glaucia S. de Andrade, Lote 04, Quadra 05, Centro - CEP: 76300-000 -
Ceres
9 Cristalina Rua Augusto Severo, Quadra 64, Lote 02, Setor Aeroporto - CEP: 73850-000
10 Formosa Rua Sebastido Spindola de Athaides, Quadra 73, Lote 18, Parque Laguna Il -
CEP: 73814-165 - Formosa
11 Goianésia Rua 08, Qd. 397, Lt. 02, Setor Universitario - CEP: 76382-051 - Goianésia
12 Goias Praca André Xavier Mundim, Quadra 09, Lote 08, Setor Padre Arnaldo - CEP:
76600-000 - Goias

13 Goiatuba Rua Tamandaré, n® 960, Setor Residencial Gobato - CEP; 75600-00 -
Goiatuba

14 Iporad Avenida Marginal Tamandua, n.° 701, Bairro Mato Grosso - CEP: 76200-000 -

Ipora

15 [tumbiara Rua Novo Horizonte, n.° 804, Bairro Dom Bosco - CEP: 75533-770 -

[tumbiara
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Locais de Realizagdo dos Servigos
Item Inspetoria Endereco da Inspetoria
16 Luziénia Av. Dona Sara Kubitschek, Qd 27, Lt. 09A, Parque JK, Setor Mandu - CEP
72800-160 - Luziénia
17 Minagu Rua Pard, n° 315, Setor Central - CEP: 76450-000 - Minagu
18 Mineiros Rua Abade Thomas, Quadra 7-A, Lote 02, Setor Jardim Goias - CEP: 75832-
148 - Mineiros
19 Morrinhos Rua FC-02, Quadra 2-A, Lote 04, Setor Aeroporto Il - CEP: 75650-000 -
Morrinhos
20 Palmeiras Rua 03, Quadra 08, Lote 8, Jardim Atlantico - CEP: 76190-000 — Palmeiras
21 Pires do Rio Rua Deodoro Veiga, n° 11, Setor Central - CEP: 75200-000 — Pires do Rio
22 Porangatu Rua Marqués de Tamandaré, Quadra 08, Lote 07, Vila Record - CEP: 76500-
000 - Porangatu
23 Quirinépolis Avenida Brasil, n. 578, Bairro Alexandrina - CEP: 75860-000 - Quirinépolis
24 Rio Verde Rua Jodo Braz, Quadra 03, Lote 03, Residencial Engracia Vaz - CEP: 75901-
658 — Rio Verde
25 Santa Helena Rua Flauzino Luiz de Freitas, n.° 1.205, Bairro Arantes - CEP: 75920-000 —
Santa Helena
26 Uruagu Rua 701, Quadra U7-A, Lote 01, Setor Sul Il - CEP: 76400-000 - Uruagu

(Tabela 3: Locais de realizagéo dos servigos)

1.8 - As empresas/profissionais interessados poderdo participar de um ou mais itens, ficando,
todavia, obrigados a realizarem os trabalhos de forma simultdnea em todas as localidades em que
forem contratados.

1.9 - Serdo realizados servicos de vistoria e acompanhamento de execucdo da reforma das
Inspetorias do Crea-GO, com supervisao na execucdo dos trabalhos, através de vistorias
periddicas, com respectiva emissdo de relatérios sobre o andamento dos servicos, analise da
gqualidade, avaliagdo dos materiais empregados, cumprimento de prazos e demais obrigacdes
contratuais. Os relatérios serdo enviados a Gestao/Fiscaliza¢do dos contratos, subsidiando-a para
a tomada de decisoes.
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1.10 - A contratacdo em questdo esta alinhada com as contratacbes correlatas delineadas no
Estudo Técnico Preliminar da Reforma das Inspetorias, Edital n° 002/2024, Pregao Eletronico
90002/2024 Crea-GO, sendo caracterizada como um servico comum, conforme demonstrado no
Estudo Técnico Preliminar.

1.11 - Em atendimento ao inciso Il do artigo 5° do Decreto Federal n° 11.878 de 09 de janeiro de
2024, estabelecemos o prazo de vigéncia do edital em 12 (doze) meses.

1.12 - O contrato a ser firmado com o (a) profissional ou a empresa para auxiliar a fiscalizagédo da
reforma das Inspetorias tera vigéncia até a conclusao da reforma de acordo com o cronograma de
execucdo dos servigos:

1.12.1 - O prazo previsto para a execucao das reformas das Inspetorias de Aragarcas, Campos
Belos, Cristalina, Goias, Minacu, Palmeiras e Pires do Rio sdo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir do recebimento da ordem de servico; e

1.12.2 - O prazo previsto para a execucdo das reformas das Inspetorias de Aguas Lindas,
Andpolis, Aparecida de Goiania, Caldas Novas, Cataldo, Ceres, Formosa, Goianésia, Goiatuba,
Ipord, Itumbiara, Luziania, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinopolis, Rio Verde, Santa Helena
e Uruacu sdo de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da ordem de servico.

1.13 - Os contratos poderdo ser prorrogados, excepcionalmente, até a conclusdo da efetiva
prestacdo do servico, em caso de atraso devidamente justificado, dentro dos limites previstos pela
Lei Federal n® 14.133/2021.

2 - FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DE CONTRATACAO

2.1 - A presente contratacdo justifica-se pela necessidade de cumprimento de obrigagbes legais
prevista na Lei 14.133/2021, especialmente no inciso Ill do artigo 104, para fiscalizacdo dos
servicos de reforma das Inspetorias do Crea, cuja contratacdo estd em andamento.

2.2 -0 Crea-GO reformara 26 (vinte e seis) edificacbes no Estado de Goias, onde estdo
instaladas as Inspetorias Regionais, visando manter as edificagbes em bom estado de
conservacao, evitando a deterioracdo do patriménio e mantendo a sua funcionalidade.

2.3 - A realizagdo das reformas de forma simultdnea, em locais distintos, demandara uma
guantidade de fiscais superior a capacidade do quadro de funcionarios técnicos do Crea-GO,
considerando todas as rotinas do processo de fiscalizac¢ao.

2.4 - A equipe técnica do Crea, que tem como atividade principal a fiscaliza¢@o do exercicio e da
atividade profissional e ndo dispde atualmente de engenheiros civis suficientes para atender as
tarefas rotineiras e ainda exercerem todas as atividades inerentes a gestdo e fiscalizacdo de
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contratos de execucao das obras de reforma das Inspetorias de forma simultanea. Além disso a
transferéncia, mesmo que momenténea, de engenheiros civis para exercer o papel de fiscais de
contrato em detrimento de suas atribuices principais prejudicara as outras unidades do Crea-GO,
trazendo graves transtornos aos profissionais e a sociedade, visto que o trabalho que eles
exercem sdo fundamentais para o cumprimento da missao institucional do Crea, tais como a

fiscalizagéo, a orientagdo e a emissdo de documentos.

2.5 - Portanto, a falta de colaboradores em quantidade necessaria para exercer todos as etapas do
processo de fiscalizacdo das reformas, sem prejudicar o funcionamento do Crea, impbe a
necessidade de contratar terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contratos da reforma das
Inspetorias, com base no art. 26 do Decreto Federal 11.246/2022.

2.6 - Em sintese, a contratacdo de terceiros faz-se necessaria para viabilizar a realizacdo das
reformas de forma simultinea e assegurar que os fiscais do contrato possam realizar o
acompanhamento do contrato, avaliar a execucdo do objeto hos moldes contratados e aferir se a
guantidade, a qualidade, o tempo e 0 modo da execuc¢do do objeto estdo compativeis com o objeto
contratado.

2.7 - O objeto da contratacéo esta previsto no Plano de Contratacdes Anual de 2024.

3 - DESCRICAO DA SOLUCAO

3.1-Com o objetivo de assistir e subsidiar os agentes publicos na fiscalizacdo técnica dos
contratos de execucdo de reforma das Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado de Goias — Crea-GO, a solu¢do apontada no Estudo Técnico Preliminar é o
Credenciamento de profissionais e empresas legalmente habilitados para prestacdo de assessoria
técnica em servicos engenharia, sob demanda, conforme as condi¢des, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste instrumento.

3.2 - O credenciamento € o processo administrativo de chamamento publico em que o 6rgao
credenciante convoca, por meio de edital, interessados em prestar servicos ou fornecer bens para
gue, preenchidos os requisitos necessarios, se credenciem para executar o objeto quando
convocados.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAGAO

4.1 - Nao incidem critérios especificos de sustentabilidade para a prestagcdo do servico de
fiscalizacao.

4.2 - Nao sera admitida a subcontratacédo do objeto contratado.

Rua 239, n2 561, Setor Universitario, Goiania-GO - CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
28/67



SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

4.3 - Nao havera exigéncia da garantia da contratacdo, conforme art. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, por se tratar de atividade predominantemente intelectual, porém, a ma prestacdo do
servigo sera penalizada pelas san¢fes contratuais estabelecidas na Lei.

4.4 - Nao sera exigido avaliagdo prévia do local de execugéo dos servicos.
4.5 - Nao serd permitida a participacdo de consorcio.

4.5.1 - Trata-se de credenciamento de profissionais e empresas de engenharia para assistir e
subsidiar colaboradores do Crea-GO no processo de fiscalizacdo de servicos de reformas de
edificacdes. Os servicos poderdo ser executados por uma Unica empresa, desnecessario, ser
parcelado e/ou fracionados através de outras empresas em consorcio. Justifica-se também,
considerando que as exigéncias para habilitagdo dos(as) interessados(as) sdo minimas, néo
havendo qualquer necessidade de uniao de empresas para fins de alcancar os critérios de
habilitac&o técnica ou econdmica/financeira.

4.6 - E vedada a participacdo de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econbmica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungédo na
contratacdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou se deles forem codnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.7 - E vedada a participacio de empresa ou profissional que sejam responsaveis pela execucéo
das reformas objeto do Edital no 002/2024 - Pregéo Eletrénico 90002/2024 do Crea-GO.

4.8 - Da presente contratacdo ndo decorre vinculo empregaticio de qualquer natureza entre o
Credenciante e os empregados e prepostos, pertencentes aos quadros do Credenciado, sendo de
plena e exclusiva responsabilidade do Credenciado os recolhimentos dos encargos sociais,
eventualmente, destinados a atender aos setores previdenciarios, sindicais e trabalhistas dos
empregados/ajudantes convocados pelo contratado, bem como, as contribuigbes sindicais, fiscais
e tributarias que lhe forem pertinentes.

4.9 - Os precos para a execucdo dos servicos sdo fixos, correndo por conta da pessoa
CONTRATADA as despesas com alimentacao, tributos, encargos trabalhistas e previdenciarios
decorrentes da execucdo do objeto do contrato.

4.10 - Para o caso de pessoa fisica, independente de outros impostos, taxas, encargos de
gualquer natureza incidentes sobre 0s servicos contratados, serad deduzido o percentual de 20%
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do valor total, referente a contribuicdo patronal e recolhido pelo Crea-GO ao Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

5 - MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

5.1 - A execuc¢do do objeto seguird a dindmica exposta neste Termo de Referéncia.

5.2 - O inicio da execucado do objeto se dara apés a assinatura do contrato. O prazo para o inicio
do servico constard na Ordem de Servico.

5.3 - A(s) data (s) de realizacdo da(s) reforma(s) serdo previamente comunicadas ao contratado
(&), por meio de oficio, e-mail ou outra forma de comunicacdo que assegure a entrega da
informacéao.

5.4 - As visitas ndo poderédo ocorrer aos sabados, domingos e feriados.

5.5 - A realizagdo da visita ao local da reforma, bem como a elaboragdo do relatério serdo
providenciadas pelo contratado (a) sob a supervisao do fiscal indicado pela administracdo do Crea
- GO.

5.6 - As informagbBes técnicas para a execucdo dos servicos encontram-se descritas na
documentacdo integrante dos contratos de execucdo das obras de reforma (especificacdes,
projetos de arquitetura, planilhas orgamentarias e cronogramas), objeto do Edital no 002/2024 -
Pregado Eletrénico 90002/2024. Os documentos podem ser acessados pelo seguinte endereco
eletrbnico:  https://crea-go.implanta.net.br/portalTransparencia/#publico/Listas?id=4ac4cf23-1444-
4907-9c8f-37d21f0d6757

5.7 - Os modelos de relatérios adotados pelo Contratante serdo disponibilizados aos contratados
na reunido de planejamento da fiscalizacdo e servirdo de referéncia e orientacdo aos que deveréo
ser elaborados.

5.8-0Os relatérios elaborados pelo(a) contratado(s) serdo enviados ao Crea-GO,
preferencialmente por meio eletrbnico, aos cuidados do Fiscal Técnico nomeado pela
administracdo. O endereco eletrénico sera disponibilizado ao (a) contratado(a) pelo Fiscal Técnico
ou responsavel pela Gestao do contrato apds concluidos os tramites de contratagéo.

5.9 - No objeto contratado, além dos procedimentos de praxe para a realizacdo da vistoria e
elaboracgéo do relatério, estdo inclusos também os seguintes servicos:

5.9.1 - Participar de reunido inicial de planejamento da fiscalizacdo e demais reunifes que se
fizerem necessérias junto ao CREA-GO de forma presencial e/ou virtual;
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5.9.2 - Planejar e programar a realizacdo da vistoria junto ao preposto da empresa contratada
para execucédo da reforma da Inspetoria, formalizando a programacao por e-mail ou outros meios
de comunicacgéo que se mostrarem adequados;

5.9.3 - Realizar vistoria no local de execugdo dos servicos da reforma em periodicidade a ser
definida pelo CREA-GO, em plano de fiscalizacdo elaborado considerando o andamento dos
servicos da reforma, obedecidas as quantidades maximas de visitas por contrato;

5.9.4 - Fiscalizar, acompanhar, levantar quantitativos executados ou em execucgdo, conferir
dimensdes, caracteristicas e qualidade dos servicos em conformidade com os projetos e
especificacBes técnicas, e prestar orientacdes, quando necessario, quanto a execucdo dos
Servigos.

5.10 - Elaborar relatérios detalhados, apds cada vistoria, sobre 0o andamento dos servicos de
reforma da Inspetoria, contendo informacdes sobre cumprimento do cronograma, ocorréncias,
recomendacdes/orientagfes prestadas e demais informacdes relevantes quanto a execucao dos
servicos. Todos os documentos, detalhes construtivos e registros fotograficos pertinentes que
evidenciem os dados informadas deverdo ser anexados no relatorio de vistoria e enviados a
Fiscalizacdo/Gestdo do Contrato;

5.10.1 - Elaborar e enviar o relatério, em até 5 (cinco) dias, contados da data da realizacdo da
vistoria;

5.10.2 - O relat6rio da vistoria somente sera aprovado pelo Contratante se cumpridas, pelo
Contratado, todas as condicbes estabelecidas no Edital e seus anexos.

5.10.3 - A Administracdo do Crea-GO disp8e do prazo de até 5 (cinco) dias Uteis para analisar o
relatorio, emitir posicionamento sobre sua aceitabilidade e proceder sua aprovagéo ou solicitacdo
de adequac®es, conforme o caso.

5.11 - Realizar, as suas expensas, as correcdes, adequacdes e complementacdes no relatério de
vistoria conforme indicacdes e prazo fixado pelo Gestor/Fiscal do contrato, bem como a repeticdo
da vistoria in loco, nos casos em que forem identificados vicios, defeitos ou incorrecées,
principalmente no tocante a qualidade dos relatérios e as observacfes feitas sobre a qualidade
dos servicos e dos materiais aplicados pela empresa responsavel pela execucdo da reforma;

5.11.1 - Realizar mensalmente a medicao prévia dos servi¢cos executados no periodo, por meio de
planilha e memoria de calculo detalhada com os quantitativos medidos, anexando registro
fotografico dos servicos medidos evidenciando a compatibilidade com as especificacdes
contratadas.

5.12 - Para a perfeita execucdo 0 objeto, o Contratado devera disponibilizar todos os
equipamentos necessarios, especialmente dispositivo eletrénico (camera) para registro fotografico
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das etapas dos servicos realizados, bem como dispositivos para afericdo de medidas (distancias,
prumo, nivel, etc.).

5.13 - Arcar com todos 0s encargos decorrentes da presente contratacdo, especialmente o0s
referentes a impostos, taxas, emolumentos, encargos sociais e trabalhistas.

6 - MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1- O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias
de sua inexecucéo total ou parcial.

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspenséo do contrato, 0 cronograma de
execugcdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas mediante
simples apostila.

6.3 - A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo
respectivo substituto.

6.3.1- O fiscal do contrato anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a
execucdo do contrato, determinando o que for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos
defeitos observados.

6.3.2 - O fiscal do contrato informard a seus superiores, em tempo habil para a adocdo das
medidas convenientes, a situacdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua
competéncia.

6.4 - O contratado sera obrigado a reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes de sua
execugao.

6.5 - O contratado serd responsavel pelos danos causados diretamente a Administracdo ou a
terceiros em razao da execuc¢do do contrato, e ndo excluira nem reduzird essa responsabilidade a
fiscalizacdo ou o acompanhamento pelo contratante.

6.6 - Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execucao do contrato.

6.7 - A inadimpléncia do contratado em relacdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais ndo
transferird & Administracdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndao podera onerar o objeto
do contrato.
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6.8 - As comunicacdes entre o 6rgao ou entidade e o(a) contratado(a) devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletronica para esse fim.

6.9 - O gestor do contrato podera convocar o contratado para adocdo de providéncias que devam
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 83°).

6.10 - ApOs a assinatura do contrato, o contratante convocara o(a) contratado(a) para reunido
inicial para apresentacao do plano de fiscalizagé@o, que contera informacdes acerca das obrigacdes
contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execuc¢ao do objeto, do método
de aferi¢cdo dos resultados e das sancdes aplicaveis, dentre outros.

6.10.1 - A reunido inicial podera ser realizadas de forma virtual, desde que n&o haja prejuizo para
a administracéo.

6.11 - O credenciado deverd manter durante toda a execucdo do contrato as condicbes de
habilitac&do exigidos no ato da selecdo do fornecedor exigidos no edital de licitagéo.

6.12 - Além do disposto acima, o gestor do contrato, fiscal técnico e fiscal administrativo devera
realizar as rotinas previstas na Portaria n°® 007/2024 do Crea-GO.

7 - FORMA DE REMUNERAGAO E DESLOCAMENTO

7.1 - O(A) credenciado(a) obriga-se a executar 0s servi¢cos, objeto do contrato, recebendo por
vistoria o valor de R$ 1.097,76 (um mil, noventa e sete reais e setenta e seis centavos) definido na
Tabela 1 — Valor dos Servigos, somado ao valor do deslocamento constante na Tabela 2 — Classe
de Deslocamento e Remuneracao, de acordo com o enquadramento na Classe de Deslocamento,
totalizando os seguintes valores:

7.1.1 - O valor de R$ 1.154,76 (um mil, cento e cinquenta e quatro reais e setenta e seis centavos),
por vistoria, quando enquadrado na Classe de Deslocamento | da Tabela 2 — Classe de
Deslocamento e Remuneragéo.

7.1.2 - O valor de R$ 1.211,76 (um mil, duzentos e onze reais e setenta e seis centavos), por
vistoria, quando enquadrado na Classe de Deslocamento Il da Tabela 2 — Classe de
Deslocamento e Remuneracéo.

7.1.3 - O valor de R$ 1.325,76 (um mil, trezentos e vinte e cinco reais e setenta e seis centavos),
por vistoria, quando enquadrado na Classe de Deslocamento Il da Tabela 2 — Classe de
Deslocamento e Remuneracéo.

7.1.4 - O valor de R$ 1.382,76 (um mil, trezentos e oitenta e dois reais e setenta e seis centavos),
por vistoria, quando enquadrado na Classe de Deslocamento IV da Tabela 2 — Classe de
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Deslocamento e Remuneracéo.

7.2 - A remuneragao total por vistoria, de acordo com o enquadramento em cada uma das Classes
de Deslocamento esta resumido na Tabela 4, seguinte:

Valores da Remuneracao do Vistoria
Remuneracdo do
— Valor Unitario | Deslocamento por Vistoria | vajor Total por Vistoria
¢ (R9) (R$) (R9)
Classe Valor (R$)
I 57,00 1.154,76
Vistoria, Relatério, Medicéo e I 114,00 1.211,76
. = 1.097,76

Orientagbes Técnicas 1] 228,00 1.325,76

v 285,00 1.382,76

(Tabela 4: Valores da Remuneracéo por Vistoria)
8 - CRITERIOS DE MEDICAO

8.1 - Na avaliacdo da execucdo do objeto sera utilizado o relatério de fiscalizacdo e a planilha de
medicéo para afericdo da qualidade da prestagdo dos servicos.

8.2 - Seré indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada,
sem prejuizo das sancdes cabiveis, caso se constate que o(a) Credenciado(a) ndo produza os
resultados acordados ou deixe de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as
atividades contratadas;

8.3 - A utilizagdo do relatorio de fiscalizacdo e da planilha de medicdo ndo impede a aplicagéo
concomitante de outros mecanismos para a avaliagdo da prestacao dos servicos.

8.4 - A aferigdo da execugéo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

8.4.1 - Andlise das informagfes constantes nos relatérios e na planilha de medicéo elaborado
pelo(a) credenciado(a);

8.4.2 - Solicitacdo de correcdes e/ou informacdes complementares, quando verificada a
necessidade pela fiscalizacdo do contrato;

8.4.3 - Medicdo dos servicos concluidos, com registro em controle proprio, para fins de
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autorizacdo de pagamento pelo gestor do contrato, em intervalos aproximados de 30 (trinta)
dias.

8.5 - Os servicos serdo recebidos Provisoriamente, ao final do contrato, no prazo de até 15
(quinze) dias, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

8.5.1 - O prazo da disposicdo acima serd contado do recebimento de comunicacéo de cobranca
oriunda do contratado com a comprovacao da prestagcéo dos servicos a que se referem;

8.5.2 - Na conclusao dos servicos, o fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério
do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias
de carater técnico;

8.5.3 - Para efeito de recebimento provisoério, o fiscal técnico do contrato apurara o resultado
das avaliacGes da execucao do objeto e a analise do desempenho e qualidade da prestacao
dos servicos realizados em consonéancia com os indicadores previstos, que podera resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

8.5.4 - Serd considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo
detalhado.

8.5.5 - O(s) Contratado(a) fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecBes resultantes da execucdo ou materiais empregados apontadas no Recebimento
Provisorio.

8.5.6 - O gestor do contrato nado efetuara o ateste da Ultima medicéo de servigcos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisorio.

8.5.7 - Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacdo
das penalidades.

8.6 - Os servicos serdo recehidos Definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisério, pelo gestor do contrato designado pela autoridade competente, com
anuéncia dos fiscais técnicos e administrativos, apds a verificacdo da qualidade e quantidade do
servico e consequente aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes
procedimentos:

8.6.1 - Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico e

Rua 239, n2 561, Setor Universitario, Goiania-GO - CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
35/67



SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

administrativo no cumprimento de obrigacées assumidas pelo contratado, com menc¢édo ao seu
desempenho na execucdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacfes;

8.6.2 - Realizar a anadlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da despesa,
indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correcoes;

8.6.3 - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados,
com base nos relatérios e documentagfes apresentadas;

8.6.4 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizacdo; e

8.6.5 - Atestar a nota fiscal e enviar a documentacéo pertinente ao setor de contabilidade para a
formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizacdo e gestéo.

8.7 - No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e
guantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se a
empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execucao do
objeto, para efeito de liqguidacdo e pagamento.

8.8 - Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucdo, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execuc¢éo do objeto ou no instrumento de cobranca.

8.9 - O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do
contrato.

8.10 - Os precos inicialmente contratados séo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado
da data do orcamento estimado, elaborado em abril de 2024.

8.10.1 - Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 0s pre¢os
iniciais serdo reajustados, mediante a aplicac&o, pelo contratante, do /ndice Nacional de Custo
da Construcdo — INCC, exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas apés a
ocorréncia da anualidade.

8.10.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado
a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
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8.10.3 - No caso de atraso ou nao divulgacéo do(s) indice(s) de reajustamento, o contratante
pagard ao contratado a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a
diferenca correspondente t&o logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

8.10.4 - Nas aferi¢cdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

8.10.5 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
gualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s)

gue vier(em) a ser determinado(s) pela legislacdo entéo em vigor.

8.10.6 - Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo
indice oficial para reajustamento do preco do valor remanescente, via termo aditivo.

8.10.7 - O reajuste sera realizado por apostilamento.

9 - CRITERIOS DE PAGAMENTO

9.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de até 15
(quinze) dias uUteis para fins de liquidacdo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos da Portaria
Crea-GO n° 007/2024.

9.2 - Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

9.2.1 - O prazo de validade;

9.2.2 - Adata da emisséo;

9.2.3 - Dados do contrato e do 6rgdo contratante;

9.2.4 - O valor a pagatr;

9.2.5 - Eventual destaque do valor de retencdes tributérias cabiveis; e

9.2.6 - O periodo respectivo de execugao do contrato.

9.3 - Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o(a) contratado(a) providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo ap0s a comprovacao da regularizacao da situacao, sem 6nus a
contratante.
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9.4 - A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagéo
mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

9.5 - A Administracdo deverd realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das
condi¢cbes de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participacao
em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas (Instru¢do Normativa n° 3, de 26 de Abril de 2018).

9.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do(a) contratado(a), sera
providenciada sua notificagcdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize
sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez,
por igual periodo, a critério do contratante.

9.7 - Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

9.8 - Havendo a efetiva execugcdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até
gue se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacéo junto ao
SICAF.

9.9 - Os prazos para liquidacao e pagamento serao limitados a:

9.9.1 - Até 15 (quinze) dias Uteis para a liqguidagcdo da despesa, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracao;

9.9.2 - Até 15 (quinze) dias Uteis para pagamento, a contar da liquidacdo da despesa.
9.10 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao(a) contratado(a) serdo
atualizados monetariamente entre o término final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realizacdo, mediante aplicacdo do indice de correcdo monetaria previsto no contrato.

9.11 - O pagamento serd realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e
conta-corrente indicado pelo(a) contratado(a).

9.12 - Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.

9.13 - Quando do pagamento, serd efetuada a retencao tributaria prevista na legislagéo aplicavel.
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9.14 - O(A) contratado(a) regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n°® 123, de 2006, ndo sofrerd a retencdo tributaria quanto aos impostos e
contribuicBes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacdo de comprovacdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.15 - Em caso de contratacdo de pessoa fisica, apds a execucdo do objeto, a Contratante devera
emitir o Recibo de Pagamento ao Contribuinte Individual — RPCI dos servicos efetivamente
realizados, conforme Ordem de Servico.

9.16 - O Recibo de Pagamento ao Contribuinte Individual — RPCI devera ser emitido,
obrigatoriamente com o numero de inscrigdo no CPF constante da Ordem de Servico.

9.17 - ApoOs o atesto da execucao dos servigos, o Recibo de Pagamento ao Contribuinte Individual
- RPCI sera encaminhado ao setor de contabilidade para a liquidacéo, que ocorrera no prazo de
até 15 (quinze) dias Uteis e seréd inserido na ordem cronolégica.

9.18 - Para efeito de inclusdo do crédito na sequéncia de pagamentos a liquidacdo da despesa
devidamente acompanhada da apresentacao dos documentos comprobatérios da manutencéo dos
requisitos exigidos no contrato, edital ou instrumento convocatério equivalente.

9.19 - Na hip6tese em que, durante a liquidacgéo, for identificado erro ou falha documental sanavel,
salvo em caso de ma fé, o gestor do contrato, devera notificar o Contratado, dando-lhe ciéncia da
oportunidade de regularizacdo, no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, apds esse prazo, em caso de
ndo regularizacdo a obrigacdo de pagamento tera sua exigibilidade suspensa e serd excluida da
respectiva ordem cronoldgica, sendo reinserido apds a devida correcao.

9.20 - O pagamento sera efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias uteis contados da finalizagéo
da liquidacdo da despesa, através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

9.21 - Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.

9.22 - CREA-GO far4 retencdo dos tributos e das contribuicbes federais devidos, se
comprometendo sua quitacdo no prazo legal, nos termos da Instrugdo Normativa RFB 1.234/2012.

9.23 - Antes do pagamento, 0 CONTRATANTE realizara consultas referentes a Regularidade
Fiscal e Trabalhista, sendo: Certiddes relativas a Justica do Trabalho; Fazendas Federal, Estadual
e Municipal; Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantida pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ; Consulta aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da Unido — CGU; e, Consulta ao Cadastro de Inidéneos e o
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Cadastro de Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU, para verificar a
manutencédo das condi¢cdes de habilitacdo do CONTRATADO, imprimindo e juntando os resultados
ao processo de pagamento. Essa consulta sera realizada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos
oficiais ou & documentagédo mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

10 - FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

10.1 - O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de chamamento publico para
credenciamento, com fundamento no art. 79 da Lei n® 14.133/2021 e no Decreto Federal n°
11.878, de 09 de janeiro de 2024.

10.2 - A forma de contratacdo enquadra-se como paralela e ndo excludente e a convocacao dos
credenciados obedecera aos critérios objetivos de distribuicdo de demanda estabelecidos no item
14 deste Termo, conforme prevé o art. 9 no Decreto Federal n° 11.878/2024.

10.3 - Os documentos de habilitagdo e qualificagcdo técnica sao aqueles previstos na Clausula 4
do Edital.

11 - ORDEM DE CLASSIFICAGAO E CRITERIOS DE DISTRIBUIGAO DA DEMANDA
11.1 - Apds o credenciamento sera criada uma lista geral de credenciados.

11.2 - A partir desta da lista geral de credenciados serdo criadas listas de classificacdo por
Inspetoria conforme procedimentos a seguir descritos.

11.3 - Os Credenciados serédo classificados e ordenados a partir do enquadramento na Tabela 2,
Classe de Deslocamento e Remuneragéo, constante no subitem 1.3 deste Termo.

11.4 - Somente participardo do ordenamento os (as) profissionais e empresas devidamente
habilitados(as), conforme as condi¢cBes de participacao preestabelecidas no presente Termo.

11.5 - A Classe de Deslocamento € determinada com base na distancia entre a Cidade de origem
do credenciado (endereco de cadastro) e a Cidade de realizacao da vistoria (endereco da
Inspetoria), em quildmetros (km), apurado através do servico de pesquisas Google Maps,
disponivel no website <https://www.google.com.br/maps/dir/>, apurada nas seguintes condi¢cdes:

11.5.1 - Para a definicdo da Classe de Deslocamento sera considerada a menor distancia
rodoviéria a ser percorrida, quando houver mais de uma opcao de rota;

11.5.2 - Para fins de enquadramento do(a) credenciado(a) na Classe de Deslocamento sera
considerado a distadncia rodoviaria entre a cidade de origem (cidade do endere¢o do
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credenciado) e a cidade da vistoria (cidade onde esta localizada a Inspetoria), somados 0s
percursos de ida e volta;

11.5.3 - O(A) credenciado(a) que residir no mesmo municipio do local de realiza¢do do servico
sera enquadrado na Classe de Deslocamento I;

11.5.4 - Seré& considerado o endereco pessoal ou profissional (conforme registrado no conselho
competente), em se tratando de pessoa fisica; e

11.5.5 - Ser& considerado o endereco comercial do profissional (conforme contrato social), em
se tratando de pessoa juridica.

11.6 - Caso haja mais de um credenciado na mesma Classe de Deslocamento sera realizado
sorteio entre os interessados para formacdo de lista de classificagdo, visando posterior
contratacéo.

11.6.1 - O sorteio serd manual ou por ferramenta a ser informada antes da sessao do sorteio.

11.6.2 - O sorteio seré realizado pela Comissédo de Contratagdo e serd filmado, ficando o video
disponivel para acesso a qualquer pessoa interessada.

11.7 - Ap6s a definicAo da ordem de classificacdo, havendo descredenciamento de qualquer
credenciado(a), sua posicao sera ocupada pelo proximo na ordem de classificacdo, reordenando
os demais.

11.8 - A demanda sera distribuida conforme ordem de classificacéo por Inspetoria.

11.9 - Para cada Inspetoria sera formalizada, por meio de inexigibilidade de licitacdo, a contratacédo
de um credenciado, que sera convocado conforme ordem de classificacdo aqui estabelecidas.

11.10 - Com o surgimento de novas demandas, a Administracdo levara em consideracédo a relacdo
de classificacdo dos credenciados.

11.11 - A distribuicdo de novos servigos esta condicionada a conclusdo sem pendéncias de outros
servicos pelo credenciado.

11.12 - Considerando que o edital tera vigéncia de 12 meses, havendo novos credenciados, apos
a realizagdo do primeiro procedimento de habilitacdo, critério de classificacdo e distribuicdo ja
definidos, os novos classificados serdo incluidos na ordem de classificacdo subsequente da lista
existente.
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12 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

12.1 - O custo total estimado da contratacdo dos servigos para cada Inspetorias esta relacionado
na Tabela 4 seguinte:

Valores dos Contratos por Inspetoria
Valor Remuneracéo do
. Unitdrio da | Deslocamento por Valor. Tote.xl Valor Total do
Item Inspetoria Un | OQtd. Vistoria Vistoria (R$) por \(l;t)ona Co(r::;\to
(RS$) Classe| Valor (R$)
[ 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56
1 | AguasLindas | Vist. 6 1.097,76
1l 228,00 1.325,76 7.954,56
1\ 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56
2 Anapolis Vist. 6 1.097,76
mn 228,00 1.325,76 7.954,56
1\ 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
. I 114,00 1.211,76 7.270,56
3 Apgref'dfi ®© Vst | 6 | 100776
olania I 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 4.619,04
I 114,00 1.211,76 4.847,04
4 Aragarcas | Vist. 4 1.097,76
n 228,00 1.325,76 5.303,04
v 285,00 1.382,76 5.531,04
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Valores dos Contratos por Inspetoria

Valor Remuneracéo do
Unitario da |  Deslocamento por Valor Total Valor Total do
Item Inspetoria Un | OQtd. Vistoria Vistoria (R$) por Vistoria Contrato
(R$) (R$)
(RS) | classe| Valor (R$)

| 57,00 1.154,76 6.928,56
I 114,00 1.211,76 7.270,56

5 | Caldas Novas | Vist. 6 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 4.619,04
I 114,00 1.211,76 4.847,04

6 | Campos Belos| Vist. 4 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 5.303,04
1\ 285,00 1.382,76 5.531,04
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

7 Cataldo Vist. 6 1.097,76
i 228,00 1.325,76 7.954,56
1\ 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

8 Ceres Vist. 6 1.097,76
n 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 4.619,04
9 Cristalina Vist. 4 1.097,76 I 114,00 1.211,76 4.847,04
n 228,00 1.325,76 5.303,04
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Valores dos Contratos por Inspetoria

Valor Remuneracéo do
Unitario da |  Deslocamento por Valor Total Valor Total do
Item Inspetoria Un | OQtd. Vistoria Vistoria (R$) por Vistoria Contrato
(R$) (R$)
(RS) | classe| Valor (R$)

1\ 285,00 1.382,76 5.531,04
| 57,00 1.154,76 6.928,56
I 114,00 1.211,76 7.270,56

10 Formosa Vist. 6 1.097,76
i 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

11 Goianésia Vist. 6 1.097,76
n 228,00 1.325,76 7.954,56
IV 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 4.619,04
I 114,00 1.211,76 4.847,04

12 Goias Vist. 4 1.097,76
n 228,00 1.325,76 5.303,04
v 285,00 1.382,76 5.531,04
| 57,00 1.154,76 6.928,56
I 114,00 1.211,76 7.270,56

13 Goiatuba Vist. 6 1.097,76
n 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56

14 Iporéd Vist. 6 1.097,76
I 114,00 1.211,76 7.270,56
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Valores dos Contratos por Inspetoria

Valor Remuneracéo do
Unitario da |  Deslocamento por Valor Total Valor Total do
Item Inspetoria Un | OQtd. Vistoria Vistoria (R$) por Vistoria Contrato
(R$) (R$)
(R$) Classe| Valor (R$)

[} 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

15 [tumbiara Vist. 6 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

16 Luziénia Vist. 6 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 4.619,04
l 114,00 1.211,76 4.847,04

17 Minagu Vist. 4 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 5.303,04
v 285,00 1.382,76 5.531,04
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

18 Mineiros Vist. 6 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
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Valores dos Contratos por Inspetoria

Valor Remuneracéo do
Unitario da |  Deslocamento por Valor Total Valor Total do
Item Inspetoria Un | OQtd. Vistoria Vistoria (R$) por Vistoria Contrato
(R$) (R$)
(RS) Classe| Valor (R$)

| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

19 Morrinhos Vist. 6 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 4.619,04
I 114,00 1.211,76 4.847,04

20 Palmeiras Vist. 4 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 5.303,04
v 285,00 1.382,76 5.531,04
| 57,00 1.154,76 4.619,04
Il 114,00 1.211,76 4.847,04

21 Pires do Rio | Vist. 4 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 5.303,04
v 285,00 1.382,76 5.531,04
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

22 Porangatu Vist. 6 1.097,76
[} 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
23 Quirindpolis | Vist. 6 1.097,76 Il 114,00 1.211,76 7.270,56
[} 228,00 1.325,76 7.954,56
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Valores dos Contratos por Inspetoria
Valor Remuneracéo do
Unitario da |  Deslocamento por Valor Total Valor Total do
Item Inspetoria Un | OQtd. Vistoria Vistoria (R$) por Vistoria Contrato
(R9) (R$)
(R$) Classe| Valor (R$)

1\ 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

24 Rio Verde Vist. 6 1.097,76
n 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
Il 114,00 1.211,76 7.270,56

25 | SantaHelena | Vist. 6 1.097,76
n 228,00 1.325,76 7.954,56
IV 285,00 1.382,76 8.296,56
| 57,00 1.154,76 6.928,56
I 114,00 1.211,76 7.270,56

26 Uruacu Vist. 6 1.097,76
n 228,00 1.325,76 7.954,56
v 285,00 1.382,76 8.296,56

(Tabela 5: Valores de Contratos por Inspetoria)

12.2 - O valor total maximo estimado das 26 (vinte e seis) contratacdes € de R$ 196.351,92 (cento
e noventa e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e noventa e dois centavos).
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13 - DAS DISPOSIGCOES FINAIS

13.1 - Este Termo de Referéncia foi elaborado pela Coordenadoria de Gestdo e Manutengao
Predial do Crea-GO, nas pessoas dos servidores Eng. Civ. Ranulfo Alves Bandeira e Edvaldo
Pereira Maia, em conformidade com a legislagdo especifica e com a necessidade da
Administracéo, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior,
conforme disposto nos autos do processo e na Lei n°® 14.133/2021.

13.2 - Fazem parte e integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, 0s Anexos
seguintes a este.

Goiania, 04 de junho de 2024.
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO

CHAMAMENTO PUBLICO N° 003/2024 (CONTRATAGAO: 389422-120/2024 - PNCP)

NOME/RAZAQ SOCIAL:

ENDERECO:

MUNICIPIO: :
(cidade de origem do credenciado) ESLADO:

CPF/CNPJ: TELEFONE:

E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL:
(em caso de empresa)

CARGO/FUNCAO/TITULO:

DISCRIMINACAO

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de Credenciamento para prestacdo de
assessoria técnica em servicos de engenharia para assistir e subsidiar os agentes publicos na
fiscalizagdo técnica dos contratos de execucao de reforma das inspetorias do Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia de Goiés - Crea-GO, conforme especifica¢cdes constantes no Anexo |
- Termo de Referéncia, que faz parte integrante deste edital.

. Inspetoria
e S (cidade de realizagéo da vistoria)
(..) Vistoria, Relatorio, Medigdo e (..)
OrientacOes Técnicas
(..) Vistoria, Relatorio, Medicéo e (..)
OrientagBes Técnicas

DECLARO que li integralmente o Edital e seus anexos, especialmente 0 “Anexo | —
Termo de Referéncia” e concordo que o célculo da remuneracdo pelo servigo prestado
sera realizado com base nos valores das Tabelas 1, 2, 3, 4 e 5, conforme disposto nas
Clausulas 1, 7, 11 e 12 do “Anexo | — Termo de Referéncia”.

(X))
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DECLARACOES

DECLARO, sob as penas da lei, que atendo plenamente aos requisitos da habilitacéo e
a conformidade de seu requerimento de participacdo exigidos no edital do
CHAMAMENTO PUBLICO n° 003/2024 (CONTRATACAO: 389422-120/2024 - PNCP),
nos termos do § 2° do artigo 10, do Decreto n° 11878/2024.

DECLARO, gque estou ciente e concordo com as condi¢cdes contidas no edital e seus
anexos referente a0 CHAMAMENTO PUBLICO n° 003/2024 (CONTRATACAO:
389422-120/2024 - PNCP).

DECLARO, que ndo possuo em nossa cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante, ou forgado, observando o disposto no art. 1°, lll e IV, e art. 5°, I,
da Constituicdo Federal.

DECLARO, que ndo empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo empregamos menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicéo.

( Ressalva: caso empregue menor, a partir de catorze anos, na condic&o
de aprendiz, assinalar.

DECLARO, que cumpro as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras
normas especificas.

DECLARO, também que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitacdo no presente procedimento, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores.
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DADOS BANCARIOS

Banco: N.° da agéncia:
Conta-Corrente Pessoa Juridica (em caso de empresa):
Conta-Corrente Pessoa Fisica (em caso de pessoa fisica):

VALIDADE DA PROPOSTA: (Observar conforme Edital)

<Cidade>, de de 2024.

Nome:
Cargol/Titulo:
Assinatura:
CPF/CNPJ:

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa

(em caso de empresa)

Assinatura do profissional e CPF

(em caso de pessoa fisica)
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ANEXO Ill - MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO DECLARA, por meio deste

documento, que o(a) Senhor(a)
, com registro ativo no

<Conselho Profissional Competente> sob o n.° , portador(a) do CPF n.°
, residente no endereco

, pertencente ao quadro

técnico da empresa : CNPJ:

<se for o caso>, encontra-se, na presente data, credenciado(a) junto
a este Orgdo como empresa/profissional legalmente habilitado(a) para a prestacdo de assessoria
técnica em servicos de engenharia, com o objetivo de assistir e subsidiar os agentes publicos na
fiscalizagdo técnica dos contratos de execugdo de reforma das inspetorias do Crea-GO, conforme
estabelecido pela Lei n.° 14.133/2021 e o Decreto n.° 11.878/2024.

Declara-se também, nos termos do Edital do CHAMAMENTO PUBLICO n° 003/2024
(CONTRATACAO: 389422-120/2024 - PNCP), que o(a) profissional acima identificado(a)
integra o rol dos profissionais habilitados perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
de Goias — Crea-GO, por meio da Comissao Especial de Contratacao de Fiscalizacao Técnica,
designada pela Portaria n.° 395/2024.

Goiania, de de 2024.

Engenheiro Lamartine Moreira Junior
Presidente do Crea-GO

Profissional
Empresa (se for o caso)
Credenciado(a)
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CHAMAMENTO PUBLICO N° 003/2024 (CONTRATAGAO: 389422-120/2024 - PNCP)

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVICOS QUE
FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE EN-
GENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS - CREA-GO
[299.0,0,0,0,0.0.0,0,0,0,0.0.0,0,0,0.0.0,0,0,0.0.0.0,0,0,0.0.0,0,0,0.0.0.4

1- DAS PARTES

CONTRATANTE: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goids — Crea-GO,
Autarquia Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05,
estabelecido a Rua 239, n.° 561, Setor Universitario, Goiania-GO, CEP n.° 74.605-070, neste ato
representado por seu Presidente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro
profissional no CREA n.° 7797/D-GO, CPF n.° XXX.195.746-XX, RG n.° XXX7890 SSP-GO,
residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado Contratante.

CONTRATADO:

2 - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1- O presente contrato decorre da Contratacdo Direta por Inexigibilidade de Licitacdo,
fundamentado no Artigo 74, inciso IV da Lei 14.133/2021, e tudo constante do processo n.°
43430/2024, que é parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.

3-DO OBJETO

3.1- 0O objeto do presente instrumento é a contratacdo de profissional para prestacdo de
assessoria técnica em servicos de engenharia para assistir e subsidiar os agentes publicos na
fiscalizacdo técnica dos contratos de execucdo de reforma/modificacdo das inspetorias do
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO na(s) cidade(s) de XXXXXXXXX.
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3.2 - Objeto da contratacao:
Remuneracdo do
. . Valor Unit. Deslocamento por Valor Total por
Item Servico Inspetoria (RS) Vs Qtd. Vistoria (RS)
Classe |Valor (R$)
(..) | Vistoria, Relatdrio, Medicéo (..) XXX 2 XXX X XXX
e OrientagBes Técnicas
() Vistoria, Relatdrio, Medigdo = XXX 2 XXX X XXX
e OrientagBes Técnicas
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: XXX
3.3 - O valor total da contratacédo € de R$ ......cces (een2).

3.4 - No valor acima estéo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes
da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros
necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacéo.

3.5- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerao dos guantitativos de servigos efetivamente prestados.

3.6 - Vinculam esta contratacdo, independentemente de transcri¢éo:
a) O Termo de Referéncia;
b) A Autorizacdo de Contratacéo Direta;
¢) O Edital de Chamamento Publico n° 002/2024;
d) A Proposta do Contratado; e

e) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

4 - DA VIGENCIA E PRORROGACAO

4.1 - Os prazos de vigéncia das contratacbes, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021,
sdo os seguintes:

4.1.1 - 60 (sessenta) dias para as Inspetorias de Aragarcas, Campos Belos, Cristalina, Goias,
Minacu, Palmeiras e Pires do Rio, contados a partir do recebimento da ordem de servico; e
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4.1.2 - 90 (noventa) dias para as Inspetorias de Aguas Lindas, Anapolis, Aparecida de Goiania,
Caldas Novas, Cataldo, Ceres, Formosa, Goianésia, Goiatuba, Ipord, Itumbiara, Luziania,
Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirindpolis, Rio Verde, Santa Helena e Uruacgu, contados a
partir do recebimento da ordem de servico.

4.2 - O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

guando o objeto nédo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

5 - MODELO DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAL
5.1 - O regime de execucdo contratual, os modelos de gestdo e de execucdo, assim como 0s

prazos e condi¢Bes de conclusdo, entrega, observacao e recebimento do objeto constam no Termo
de Referéncia.

6 - DA SUBCONTRATAGCAO

6.1 - Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto.

7 - DO PAGAMENTO

7.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condi¢cdes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

8 - DO REAJUSTE

8.1 - Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da
data do orcamento estimado, elaborado em abril de 2024.

8.1.1 - Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os precos
iniciais serdo reajustados, mediante a aplicac&o, pelo contratante, do /ndice Nacional de Custo
da Construgcdo — INCC, exclusivamente para as obrigacfes iniciadas e concluidas apés a
ocorréncia da anualidade.

8.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste.

8.1.3 - No caso de atraso ou nédo divulgagdo do(s) indice(s) de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a

Rua 239, n2 561, Setor Universitario, Goiania-GO - CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
55/67



SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

diferenca correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

8.1.4 - Nas afericbes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(&do), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

8.1.5 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qgualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s)
gue vier(em) a ser determinado(s) pela legislacédo entdo em vigor.

8.1.6 - Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo
indice oficial para reajustamento do pre¢o do valor remanescente, via termo aditivo.

8.1.7 - O reajuste sera realizado por apostilamento.

9 - DAS OBRIGAGOES DO CREDENCIADO

9.1 - O Credenciado deve cumprir todas as obrigacdes constantes no instrumento contratual, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execucdo do objeto.

9.2 - Providenciar junto ao conselho de fiscalizagdo do exercicio profissional a anotagdo da
Responsabilidade Técnica referente ao objeto do contrato.

9.3 - Elaborar relatérios detalhados apds cada visita sobre 0 andamento dos servi¢cos de reforma
da Inspetoria, contendo informagdes sobre cumprimento do cronograma, ocorréncias,
recomendacdes/orientacdes prestadas e demais informacgfes relevantes quanto a execucdo dos
servicos. Todos os documentos, detalhes construtivos e registros fotogréficos pertinentes que
evidenciem os dados informadas deverdo ser anexados no relatério de vistoria e enviado a
Fiscalizacao/Gestédo do Contrato.

9.3.1 - O cronograma das vistoria sera elaborado previamente pelas partes, em consonancia com
o cronograma de execucdo da reforma e a quantidades de vistorias contratadas, antes do inicio
dos servigos de assisténcia a fiscalizacao;

9.3.2 - O cronograma das vistorias podera ser ajustado pelas partes, quando necessario, em razao
de alterag&o no cronograma de execugédo da reforma.

9.4 - A cada 30 (trinta) dias, além do relatorio técnico da vistoria, a Contratada apresentara a
medigdo prévia dos servigos executados no periodo, por meio de planilha e memoéria de célculo
detalhada com os quantitativos medidos, anexando registro fotografico dos servicos medidos
evidenciando a compatibilidade com as especificagdes contratadas.
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9.5 - Reparar e corrigir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Gestor/Fiscal
do contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes,
principalmente no tocante a qualidade dos relatorios e as observacdes feitas sobre a qualidade
dos servicos e dos materiais aplicados pela empresa responsavel pela execuc¢éo da reforma.

9.6 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determina¢cfes em vigor.

9.7 - Vedar a utilizagédo, na execucdo dos servigos, de empregado que seja familiar de agente
publico ocupante de cargo em comissao ou funcao de confianga no 6rgao Contratante, nos termos
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

9.8 - Conduzir os trabalhos de supervisdo com estrita observancia as normas da legislacédo
pertinente, fazendo cumprir as determinagfes dos poderes publicos, orientando e exigindo que o
local dos servigos se mantenha sempre limpo e nas melhores condigdes de segurancga e higiene.

9.9 - Assegurar aos trabalhadores instalacbes e equipamentos em condicfes adequadas ao
cumprimento das normas de salde e seguranca do trabalho.

9.10 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovacdo, quaisquer
mudangcas nos meétodos executivos que fujam as especificacbes do objeto, mesmo que em
melhoria dos processos previamente definidos.

9.11 - Paralisar, por determinacdo do Contratante, os servicos de execucao da reforma, que néo
estejam sendo executadas de acordo com as exigéncias contratuais ou que ponham em risco a
seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

9.12 - Manter durante todo o periodo de vigéncia do Termo de Credenciamento as mesmas
condicbes exigidas para habilitacéo.

9.13 - Manter durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢des para qualificacdo exigidas no edital, em cumprimento ao disposto
no Inciso XVI do artigo 92 da Lei no 14.133/21.

9.14 - Apresentar sempre que solicitado pelo Credenciante, comprovacdo de cumprimento das
obrigac0@es tributarias e sociais, legalmente exigiveis.

9.15 - Fazer observar as diretrizes de carater ambiental nos trabalhos desenvolvidos pelas
empresas responsaveis pela execucao da reforma, alertando-a sobre o cumprimento das normas e
legislacBes estabelecidas (respeito aos limites maximos de emissdo de poluentes, a emissédo de
ruidos, despejo de residuos sdlidos e liquidos etc).
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9.16 - Manter profissionais disponiveis para eventuais questdes relacionadas ao desenvolvimento
do trabalho, com capacidade para tomar as decisées necessarias aos compromissos assumidos.

9.17 - Apresentar a comprovacgao, conforme solicitado pelo Contratante, do cumprimento das
obrigacdes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, em relacdo aos empregados da
Contratada que efetivamente participarem da execuc¢éo do contrato.

9.18 - Assegurar, conforme o disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n® 14.133/21, que n&o
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprego
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condicdo de
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituicdo Federal/88;

9.19 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execuc¢éo do contrato.

9.20 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Credenciante, cujas
reclamacdes referentes a execucgao contratual se obriga prontamente a atender em, no maximo, 2
(dois) dias uteis.

9.21 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuizos causados a Credenciante ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na pessoa de empregado ou preposto a seu servico,
na execucdo do objeto, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou
acompanhamento pelo Credenciante, com observancia as recomendacfes aceitas pela boa
técnica, normas e legislacéo pertinentes ao objeto deste Termo de Referéncia.

9.22 - O Credenciado deve cumprir todas as obrigacdes constantes no contrato € em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execucéao do objeto.

9.23 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o artigo 14,
do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990) e artigos 119 e 120 da Lei n°® 14,133,
de 2021.

9.24 - Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informacéo por eles solicitados.

9.25 - Comunicar ao Credenciante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovagao.

9.26 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuc¢éo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado a Administracéo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade
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a fiscalizacdo ou o acompanhamento da execucdo contratual pelo Contratante, que ficara
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos.

9.27 - Manter, durante toda a execucdo do credenciamento, em compatibilidade com as
obrigacBes assumidas, todas as condicbes de habilitacdo e qualificacdo exigidas neste Termo de
Referéncia.

9.28 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convencdao,
Dissidio Coletivo de Trabalho, ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigacdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislacéo
especifica, cuja inadimpléncia néo transfere a responsabilidade ao Contratante.

9.29 - Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local da execucao do objeto contratual.

9.30 - Paralisar, por determinacdo do Contratante, qualquer atividade que n&o esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens
de terceiros.

9.31 - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagbes
assumidas, todas as condi¢cdes exigidas para habilitacdo na licitagdo, ou para qualificacdo, na
contratacéo.

9.32 - Prestar os servi¢os dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, oferecendo condi¢fes de
presenca dos profissionais nos locais de realizagdo das reformas, nos tempos programados, além
de estabelecer meios de comunicacédo pratico e rapido com as empresas executoras das reformas
e com a equipe técnica do Crea-GO.

9.33 - Quando ndo for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizacdo do
contrato, junto com o Recibo de Pagamento ao Contribuinte Individual — RPCI assinado para fins
de pagamento, os seguintes documentos:

9.33.1 - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
9.33.2 - Certidd@o conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniéo;

9.33.3 - Certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do contratado;

9.33.4 - Certidao de regularidade perante a Fazenda Municipal; e,
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9.33.5 - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CN.

9.34 - Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato.

10 - DAS OBRIGAGOES DO CREDENCIANTE

10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pelo(a) Credenciado(a), de acordo
com O contrato e seus anexos.

10.2 - Receber o objeto no prazo e condicbes estabelecidos no Termo de Referéncia e no
contrato.

10.3 - Notificar o(a) Credenciado(a), por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
as suas expensas.

10.4 - Acompanhar e fiscalizar a execug¢do do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo(a)
Contratado(a).

10.5 - Efetuar o pagamento ao(a) Contratado(a) do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condi¢des estabelecidos no contrato.

10.6 - Aplicar ao(a) Contratado(a) san¢des motivadas pela inexecugéo total ou parcial do contrato,
conforme previsto no inciso IV do artigo 104, artigo 115 e artigo 155 da Lei n® 14.133/2021.

10.7 - Cientificar o 6rgdo de controle interno para adoc¢do das medidas cabiveis quando do
descumprimento de obrigagdes pelo(a) Contratado(a).

10.8 - Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamagfes relacionadas a
execucdo do presente objeto, ressalvados o0s requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao contratual.

10.9 - A Administracdo nado responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo(a)
Contratado(a) com terceiros, ainda que vinculados a execuc¢ao contratual, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

10.10 - Prestar ao(a) Contratado(a) e a seus representantes e colaboradores, todas as
informacgdes e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.
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10.11 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da Contratada, através de servidor
especialmente designado.

10.12 - Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a execuc¢éo do contrato.

10.13 - Exigir o imediato afastamento e substituicdo de profissional da Contratada que ndo esteja
realizando os trabalhos conforme estabelece o contrato ou ainda, que adote postura inconveniente
ou incompativel com o exercicio da funcéo que Ihe fora atribuida.

10.14 - Fiscalizar os documentos que comprovem a manutencdo das condi¢cdes de habilitagdo
do(a) Contratado(a), solicitando os originais quando julgar necessario.

10.15 - Emitir o RPCI dos servicos efetivamente realizados, conforme Ordem de Servico.

10.16 - Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvé-la, em caso de desacordo ou por descumprimento
ao pactuado, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis apds 0 seu recebimento e encaminhando para
pagamento, desde que cumpridas todas as exigéncias pactuadas.

11 - DA LEI GERAL DE PROTEGAO DE DADOS

11.1 - Objetiva-se estabelecer a regra de protecdo de dados neste instrumento, de acordo com 0s
principios e finalidades elencadas nos arts. 6°, 7° e 11 da Lei n° 13709/2018. Acrescenta-se que
esse tratamento é direcionado a execucao de atividades necessérias para o alcance da finalidade
de servicos.

11.1.1 - O Contratado deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na
celebracdo de contrato/convénio/acordo de cooperagdo téchica ou instrumento congéneres, no
gue diz respeito ao tratamento de todo ou qualquer dado pessoal, observando os principios e
finalidades estabelecidos pela lei. Em caso de inobservancia ao que foi proposto, sera
penalizado dentro das esferas administrativa, civil e criminal.

11.1.2 - Estabelece-se 0 comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o
tratamento de dados pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi
firmado neste documento, respeitando o que dispde a LGPD, em que é vedado compartilhar
esses dados com outras pessoas fisicas ou juridicas, exceto em casos legalmente amparados,
isto €, cumprimento de obrigagdo legal ou regulatoria, no exercicio regular de direito, por
determinacéo judicial ou por requisicdo da Autoridade Nacional de Protecdo de Dados — ANPD.

11.1.3 - Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigacdes e
condi¢cBes apresentadas nessa clausula, abarcando a Politica de Privacidade do CREA-GO.

11.1.4 - Havera a cooperacao entre as partes, no que diz respeito ao cumprimento de
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obrigagbes decorrentes dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a LGPD,
Regulamentos vinculados a Protecdo de Dados vigentes, além de solicitacBes e determinacdes
do Poder Judiciario, Ministério Pablico e demais Org&os de controle administrativo.

11.1.5 - Com o propésito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, o
CREA-GO ter& acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada, como nimero do CPF e
do RG, enderecos eletrbnico e residencial, dentre outros documentos que possivelmente serdo
exigidos para a execucédo do objeto firmado entre as partes;

11.1.6 - O Contratado declara que esta ciente do conteudo disposto na LGPD e firma o
compromisso de adequagdo de seus procedimentos internos a fim de resguardar o
compartilhamento de dados entre as partes e seus sistemas que servirdo de base para o
armazenamento dos dados pessoais coletados.

11.1.7 - O Contratado e 0 CREA-GO tem a obrigacdo da comunicagao entre as partes, no prazo
de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorréncia diversa de incidentes de seguranca, aos quais
engquadram-se como acesso ndo autorizado aos dados pessoais, situagcfes acidentais ou
ilegitimas de destruicdo, perda, alteracdo, comunicacdo, dentre demais situacbes que se
configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, em que os
procedimentos de noticiar a parte esteja de acordo com o0 que esta previsto no art. 48 da LGPD.

11.1.8 - O Contratado tem por dever fazer a manutencdo e a conservacao do registro do
tratamento de dados pessoais, cuja realizacdo esta atrelada a efetivacdo do objeto do
instrumento firmado entre as partes, ainda, apds a finalizacdo da necessidade do tratamento de
dados pessoais, esses deverao ser devidamente descartados.

12 - DA GARANTIA DE EXECUGAO

12.1 - Ndo havera exigéncia da garantia da contratacdo, conforme art. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, por se tratar de atividade predominantemente intelectual, porém, a ma prestacdo do
servigo sera penalizada pelas san¢fes contratuais estabelecidas na Lei.

13 - DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa a inexecucéo parcial do contrato;

b) der causa a inexecucgéo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c¢) der causa a inexecucéo total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execuc¢éo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracdo falsa durante a execucdo do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execucao do contrato;
g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

13.2 - Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infracbes acima descritas as seguintes
sancoes:

13.2.1 - Adverténcia, quando houver descumprimento de pequena relevancia ou quando der
causa a inexecucdo parcial do contrato, sempre que nao se justificar a imposicado de penalidade
mais grave (art. 156, 82°, da Lei n° 14.133, de 2021);

13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que ndo se justificar a imposi¢céo
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

13.2.3 - Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas
“b”, “c” e “d", que justifiguem a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, 85° da Lei n°
14.133, de 2021).

13.2.4 - Multa:

a) Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

b) Compensatoria, para as infracbes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 13.1, de 20%
(vinte por cento) do valor do Contrato.

¢) Compensatoria, para a inexecucao total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 13.1,
de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

d) Para as infragcdes descrita nas alinea “b” do subitem 13.1, a multa ser4 de 20% (vinte por
cento) do valor do Contrato.

e) Para a infracdo descrita na alinea “a” do subitem 13.1, a multa sera de 20% (vinte por
cento) sobre o valor da parcela do objeto ndo executada.
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13.3 - A aplicacdo das sancbes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a
obrigacdo de reparacéo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89°, da Lei n° 14.133,
de 2021)

13.4 - Todas as sanc¢fes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, 87°, da Lei n® 14.133, de 2021).

13.4.1 - Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagéo (art. 157, da Lei n°® 14.133, de 2021)

13.5 - Se a multa aplicada e as indenizacfes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca
sera descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art. 156, 8§8° da Lei n°
14.133, de 2021).

13.6 - Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicac¢do enviada pela autoridade competente.

13.7 - A aplicacdo das sancdes realizar-se-4& em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8 - Na aplicacdo das sancdes serdo considerados (art. 156, 81°, da Lei n® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infracdo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientac¢des dos 6rgaos de controle.

13.9 - Os atos previstos como infragBes administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitacdes e
contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

13.10 - A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste

Rua 239, n2 561, Setor Universitario, Goiania-GO - CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
64/67



Wy i) )\'

e a
. /H"EF'EDE* TS “1‘3
g, Z [

SERVICO PUBLICO FEDERAL ]
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sang¢des
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de
administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de
coligacéo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 0
contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia. (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021)

13.11 - O Crea-GO devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
aplicacdo da sancédo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancbes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021)

13.12 - As sanc¢des de impedimento de licitar e contratar e declaragédo de inidoneidade para licitar
ou contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

13.13 - Os débitos do contratado para com a Administracdo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizacbes, ndo inscritos em divida ativa, poderdao ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgéo decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com 0 mesmo 6rgao ora contratante,
na forma da Instrugcdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

14 - EXTINGAO CONTRATUAL

14.1 - O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2 - Se as obrigacdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até
a conclusédo do objeto, caso em que devera a Administracdo providenciar a readequacdo do
cronograma fixado para o contrato.

14.3 - Quando a ndo conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

14.3.1 - Ficara constituido em mora, sendo-lhe aplicAveis as respectivas sancbes
administrativas; e

14.3.2 - Podera a Administracdo optar pela extincdo do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execucé&o contratual.
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15 - DA DOTAGCAO ORCAMENTARIA

15.1 - As despesas decorrentes desta contratacdo, correra por conta da Dotagdo Orcamentéria, do
exercicio de 2024, n° 6.2.2.1.1.02.01.01.001 - Obras e Instalagbes em andamento.

15.1.1 - No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrdo a conta dos
recursos proprios para atender as despesas da mesma natureza, cuja alocacao sera feita no
inicio de cada exercicio financeiro.

16 - DOS CASOS OMISSOS

16.1 - Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei
n°® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposicbes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cdadigo de Defesa do Consumidor — e normas e
principios gerais dos contratos.

17 - DAS ALTERAGOES

17.1 - Eventuais alteracfes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021.

17.2 - O contratado € obrigado a aceitar, has mesmas condi¢cdes contratuais, 0S acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

17.3 - As alteracbes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo,
submetido a prévia aprovacédo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipotese em que a formalizacdo do aditivo devera
ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

17.4 - Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebracdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

18 - DAS VEDAGCOES

18.1 - E vedado & CONTRATADA:

18.1.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operacao financeira.
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18.1.2 - Interromper a execucdo dos servicos sob alegacdo de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

19 - DO FORO

19.1 - Fica eleito o foro da Justica Federal, circunscricdo do Estado de Goias, para dirimir
guaisquer questdes, oriundas deste contrato, ndo resolvidas na esfera administrativa.

19.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas)
vias de igual teor e forma, para que surtam um sé efeito, as quais, depois de lidas, sédo assinadas
pelos representantes das partes, Contratante e Contratada.

Goiania, aos dias do més de de 2024.

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiés
Engenheiro Lamartine Moreira Junior
Presidente do Crea-GO
Contratante

Contratado(a)
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	CHAMAMENTO PÚBLICO nº 003/2024 (CONTRATAÇÃO: 389422-120/2024 - PNCP)
	1 - DO OBJETO
	1.1 - O presente edital de Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de profissionais e empresas legalmente habilitados para a prestação de assessoria técnica em serviços de engenharia, para assistir e subsidiar os agentes públicos na fiscalização técnica dos contratos de execução de reforma das inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás - Crea-GO, conforme especificado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

	2 - Da Forma de realização
	2.1 - A partir da publicação deste Edital, os interessados terão o prazo de 08 (oito) dias corridos para se inscreverem neste credenciamento e participarem da primeira análise, devendo encaminhar toda a documentação relacionada neste instrumento convocatório exclusivamente para o endereço eletrônico credenciamento@creago.org.br.
	2.1.1 - A documentação deverá ser apresentada em imagens com boa qualidade, sem rasuras, cortes ou omissões, permitindo a adequada identificação e compreensão de todas as informações presentes nos documentos, sob o risco de indeferimento da solicitação de credenciamento.
	2.1.2 - Os documentos deverão ser encaminhados em e-mail único.
	2.1.3 - Cada interessado apresentará uma só proposta, não sendo admitidas alternativas.
	2.1.4 - Os interessados deverão indicar em suas propostas de credenciamento, sob sua responsabilidade, o endereço eletrônico (e-mail) que será o único canal utilizado para manifestação e recebimento de informações por parte do Crea-GO, não sendo aceito qualquer alegação de desconhecimento por falta de leitura dele.

	2.2 - A condução e o julgamento dos documentos de habilitação serão realizados em até 10 (dez) dias úteis pela Comissão Especial de Contratação de Fiscalização Técnica, designada pela Portaria n.º 395/2024.
	2.3 - Na análise da documentação a Comissão Especial de Contratação de Fiscalização Técnica poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.
	2.4 - O julgamento será efetuado de acordo com os requisitos previstos neste Edital, sendo considerados inabilitados os(as) profissionais/empresas que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou apresentá-la com vícios, defeitos ou inobservância de qualquer exigência contida neste Edital.
	2.5 - Serão credenciados os(as) profissionais/empresas que atenderem as exigências e necessidades elencadas neste Edital e seus anexos, os quais comporão o rol de profissionais/empresas habilitados, sendo designados para atuação mediante rodízio.
	2.6 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligência, para:
	2.6.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; ou
	2.6.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da documentação.

	2.7 - Durante a análise do requerimento e da documentação de habilitação, se forem identificadas pendências documentais que possam ser sanadas por meio de diligência, conforme item 2.6, o interessado terá um prazo de 02 (dois) dias úteis para corrigir as pendências. As pendências serão comunicadas por e-mail, e o prazo começará a contar a partir da data de envio do e-mail.
	2.8 - A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação.
	2.9 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
	2.10 - Após a análise dos documentos, o resultado será publicado no Portal da Transparência do Crea-GO (www.creago.org.br), bem como no Diário Oficial da União, para conhecimento dos interessados, informando quanto ao deferimento, ou não, de cada requerimento.
	2.11 - Será indeferido o requerimento de credenciamento dos leiloeiros oficiais nos casos em que os requerentes:
	a) Deixarem de apresentar, no todo ou em parte, a documentação solicitada, ou, ainda, apresentarem documentos com data vencida, e não sanarem as diligências no prazo concedido de 02 (dois) dias úteis.
	b) Tenham sido declarados inidôneos; e
	c) Tenham sido impedidos de contratar com o Crea-GO.

	2.12 - Este edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Portal da Transparência do Crea-GO (www.creago.org.br).
	2.12.1 - O Crea-GO permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, enquanto este edital de chamamento público permanecer vigente.
	2.12.2 - O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.


	3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	3.1 - Poderão participar deste chamamento:
	3.1.1 - Pessoas físicas com formação compatível com o objeto deste instrumento e que preencherem a todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
	3.1.2 - Pessoas jurídicas legalmente constituídas no país, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste instrumento e que preencherem a todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
	3.1.3 - Os que estiverem previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
	3.1.4 - Os que apresentarem requerimento de participação, aqui estabelecido como “Proposta de Credenciamento”, com a indicação de sua intenção de se credenciar para a prestação dos serviços, na forma do modelo ANEXO III.
	3.1.5 - O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será motivo para a inabilitação da proponente.

	3.2 - É vedada a participação neste chamamento de pessoa física/jurídica que:
	3.2.1 - Não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	3.2.2 - pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	3.2.3 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	3.2.4 - Estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	3.2.5 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	3.2.6 - pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificativa do item 4.5.1 do Anexo I – Termo de Referência.
	3.2.7 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.2.8 - É vedada a participação de empresa ou profissional que sejam responsáveis pela execução das reformas objeto do Edital no 002/2024 - Pregão Eletrônico 90002/2024 do Crea-GO.

	3.3 - O interessado declarará, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas na legislação, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de seu requerimento de participação com as exigências do edital. (Declarações incluídas no Anexo III - Proposta de Credenciamento)
	3.3.1 - A falsidade da declaração de que trata o item 3.3 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade penal.

	3.4 - O impedimento de que trata o item 3.2.2 será também aplicado ao interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado.
	3.5 - A vedação de que trata o item 3.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
	3.6 - A inscrição das empresas/profissionais interessados(as) para o credenciamento mediante apresentação de requerimento de participação implica, tacitamente:
	3.6.1 - A aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas no edital;
	3.6.2 - A observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor;
	3.6.3 - A responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.


	4 - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	4.1 - Para habilitação como credenciado, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto da contratação, nos termos do disposto nos art. 62 ao art. 70 da Lei no 14.133, de 2021.
	4.2 - Habilitação Jurídica:
	a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
	e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	g.1) Para as cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
	g.2) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
	g.3) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	g.4) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
	g.5) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
	g.6) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;
	g.7) Ata de fundação;
	g.8) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
	g.9) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
	g.10) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
	g.11) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e
	g.12) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.


	4.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista:
	4.3.1 - Pessoa Jurídica:
	a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
	b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
	c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

	4.3.2 - Pessoa física:
	a) Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com efeito negativa, de Tributos Federais, Estaduais e Municipais;
	b) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS;
	c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do Trabalho);
	d) Certidão de quitação com as obrigações eleitorais.


	4.4 - Qualificação econômico-financeira:
	4.4.1 - Pessoa Jurídica:
	a) Certidão negativa de falência da pessoa jurídica, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II.

	4.4.2 - Pessoa Física:
	a) Certidão negativa de insolvência civil – Instrução Normativa SEGES/ME 116, de 2021, art. 5º, inciso II, alínea “c”.


	4.5 - Qualificação técnica:
	4.5.1 - Pessoa Jurídica:
	a) Certidão de Registro em plena validade, que indique que a empresa credenciada está habilitada a exercer as suas atividades, expedida pelo Conselho Profissional competente do Estado em que possui registro.
	b) Na hipótese da credenciada não possuir registro ou visto no Conselho Profissional competente do Estado de Goiás, a mesma deverá providenciá-lo antes da assinatura do contrato, sob a pena de serem aplicadas as sanções para inadimplência total.
	c) Capacitação técnico-profissional: comprovação do profissional indicado como responsável técnico pelo serviço objeto desta licitação, através de um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, atuante no mercado nacional, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitidas pelo Conselho Profissional competente da região em que foi realizada a obra/serviço, comprovando a responsabilidade técnica com características semelhantes ao objeto deste edital.
	d) Comprovação de Registro do(s) Responsável(is) Técnico(s) junto ao Conselho Profissional Competente.
	e) Na hipótese do(a) profissional declarado pela empresa vencedora não possuir registro ou visto no Conselho Profissional competente do Estado de Goiás, o(a) mesmo(a) deverá providenciá-lo antes do início da execução dos serviços.
	f) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados poderão pertencer ao quadro permanente da empresa, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação;
	g) No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo art. 67, § 6º, da Lei 14.133, de 2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
	h) Para fins da comprovação da capacidade técnica, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com, no mínimo, uma das seguintes características mínimas:
	h.1) Serviços de fiscalização de execução ou reforma de edifícios; ou
	h.2) Serviços de execução de construção de edifícios; ou
	h.3) Serviços de execução de reforma de edifícios.

	i) Os(as) participantes do credenciamento, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.
	j) Não será exigido quantitativo mínimo para fins de comprovação de habilitação técnica.

	4.5.2 - Pessoa física:
	a) Certidão de Registro em plena validade, que indique que o(a) credenciado(a) está habilitado(a) a exercer as suas atividades, expedida pelo Conselho Profissional competente do Estado em que possui registro;
	b) Na hipótese do(a) credenciado(a) não possuir registro ou visto no Conselho Profissional competente do Estado de Goiás, a mesma deverá providenciá-lo antes da assinatura do contrato, sob a pena de serem aplicadas as sanções para inadimplência total;
	c) Capacitação técnico-profissional: comprovação do profissional indicado como responsável técnico pelo serviço objeto desta licitação, através de um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, atuante no mercado nacional, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitidas pelo Conselho Profissional competente da região em que foi realizada a obra/serviço, comprovando a responsabilidade técnica com características semelhantes ao objeto deste edital;
	d) Para fins da comprovação da capacidade técnica, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com, no mínimo, uma das seguintes características mínimas:
	d.1) Serviços de fiscalização de execução ou reforma de edifícios; ou
	d.2) Serviços de execução de construção de edifícios; ou
	d.3) Serviços de execução de reforma de edifícios.

	e) Os(as) participantes do credenciamento, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.
	f) Não será exigido quantitativo mínimo para fins de comprovação de habilitação técnica.


	4.6 - A documentação acima exigida nos itens 4.2, 4.3, 4.4 e 4.5, para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica, poderá ser substituída por registro no SICAF.
	4.6.1 - É de responsabilidade dos interessados conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

	4.7 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	4.8 - Para fins de habilitação jurídica, a Comissão Especial de Contratação de Fiscalização Técnica verificará a compatibilidade entre o objeto do procedimento e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo dos interessados, conforme natureza da pessoa jurídica.
	4.9 - Os documentos deverão ser apresentados em meio eletrônico no formato “PDF”, sendo que o interessado ficará responsável pela veracidade das informações prestadas no requerimento e nos documentos remetidos.
	4.9.1 - É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade.
	4.9.2 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, serão considerados como válidos pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua emissão, ressalvados os documentos com prazos indeterminados previstos em legislação pertinente; e
	4.9.3 - Os interessados deverão estar cientes da legislação que rege os prazos de validade das certidões emitidas pelos respectivos órgãos federais, estaduais e municipais.

	4.10 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
	4.11 - Quando convocado para execução do objeto, o credenciado deverá comprovar que mantém todos os requisitos de habilitação exigidos neste edital de credenciamento para fins de assinatura do Termo de Contrato.

	5 - Da REMUNERAÇÃO E DESLOCAMENTO
	5.1 - A forma de remuneração e deslocamento é a prevista no Anexo I – Termo de Referência.

	6 - DA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
	6.1 - Os critérios de classificação e distribuição de demanda estão detalhados no Anexo I – Termo de Referência.

	7 - Da forma e prazos de impugnação ao Edital e dos pedidos de ESCLARECIMENTOS
	7.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos.
	7.2 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: credenciamento@creago.org.br
	7.3 - A Comissão Especial de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
	7.4 - Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP e no site oficial do Crea-GO.
	7.5 - A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da Comissão Especial de Contratação será motivada nos autos.
	7.6 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no Portal da Transparência do Crea-GO.

	8 - Da forma e prazos de interposição dos recursos
	8.1 - Após a decisão da Comissão Especial de Contratação de Fiscalização Técnica sobre a habilitação, o interessado poderá interpor recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de publicação da decisão.
	8.1.1 - Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail: credenciamento@creago.org.br


	9 - Da anulação e revogação
	9.1 - O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade do Crea-GO.
	9.2 - Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei no 14.133, de 2021.
	9.3 - A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram.

	10 - DO INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO
	10.1 - Constado o atendimento às exigências do Edital e seus anexos e uma vez considerados(as) credenciados(as), o Crea-GO formalizará com os(as) selecionados(as) o Instrumento de Credenciamento.
	10.2 - O CREA-GO encaminhará o documento indicado no item 10.1 e a não assinatura do Instrumento de Credenciamento, no prazo indicado na notificação, poderá ser entendida como recusa injustificada, ensejando imediata exclusão do rol dos(as) selecionados(as) daqueles(as) que não assinarem o referido documento;
	10.3 - Se entre a data da apresentação da documentação completa e a data prevista para a assinatura do Instrumento de Credenciamento decorrer lapso maior que 180 (cento e oitenta) dias, o credenciado deverá, para a assinatura do referido Instrumento, declarar que mantém as mesmas condições exigidas para o credenciamento e renovar, se for o caso, as certidões vencidas.

	11 - DO CANCELAMENTO DO INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO
	11.1 - O Crea-GO poderá realizar o cancelamento do instrumento de credenciamento quando houver:
	11.1.1 - Pedido formalizado pelo credenciado, desde que não possua atividade pendente de conclusão;
	11.1.2 - Perda das condições de habilitação do credenciado;
	11.1.3 - Descumprimento injustificado do termo de contrato pela credenciado; e
	11.1.4 - O descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações previstas no Termo de Referência, no Edital ou no Contrato, relativamente à prestação das atividades deste objeto;
	11.1.5 - O cometimento de faltas ou falhas na execução dos serviços como negligência, imprudência e imperícia na execução do contrato de prestação de serviços;
	11.1.6 - A cessão total ou parcial da prestação do serviço;
	11.1.7 - A divulgação, pelo(a) credenciado(a), de informações do interesse exclusivo do Crea-GO, obtidas em decorrência do Credenciamento.
	11.1.8 - Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.

	11.2 - O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 11.1.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais atividades pendentes de conclusão, dos contratos assumidos e das responsabilidades decorrentes deles.
	11.3 - Nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.
	11.4 - Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
	11.5 - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse do Crea-GO, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima da entidade contratante, não será rescindido o termo de credenciamento em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.
	11.6 - No ato do cancelamento, o(a) credenciado(a) prestará contas de toda a documentação que lhe foi confiada, fazendo a entrega dos respectivos documentos, devidamente protocolados no Crea-GO.
	11.7 - O Crea-GO não se responsabiliza pelo pagamento de nenhum crédito superveniente ao cancelamento do credenciamento.
	11.7.1 - Os créditos anteriores ao cancelamento serão pagos, desde que cumpridas as obrigações previstas em contrato.


	12 - DO TERMO DE CONTRATO
	12.1 - Concluído e homologado o Credenciamento, os credenciados, obedecida à ordem de classificação, de acordo com a oportunidade e conveniência do Crea-GO, serão convocados para celebrar o Termo de Contrato.
	12.2 - O credenciado convocado deverá assinar o Termo de Contrato no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, através de e-mail, correio eletrônico ou notificação pessoal.
	12.3 - Diante do não comparecimento do credenciado no prazo mencionado, poderá a Administração convocar o classificado na colocação seguinte para promover a assinatura do contrato, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, na forma do art. 155, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/21.

	13 - Da possibilidade de cometimento a terceiros
	13.1 - Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa do Crea-GO.

	14 - Das Sanções aplicáveis
	14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:
	14.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;
	14.1.2 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;
	14.1.3 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	14.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o credenciamento;
	14.1.5 - fraudar o credenciamento;
	14.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

	14.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;
	14.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

	14.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	14.2.1 - Advertência;
	14.2.2 - Multa;
	14.2.3 - impedimento de licitar e contratar; e
	14.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	14.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
	14.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida.
	14.3.2 - as peculiaridades do caso concreto.
	14.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
	14.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública.
	14.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	14.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor estimado da contratação.
	14.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	14.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	14.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.1.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
	14.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
	14.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidas e intimará o fornecedor ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	14.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	14.11.1 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu recebimento.
	14.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

	14.12 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	15 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
	15.1 - O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da sua publicação.

	16 - Das Disposições Finais
	16.1 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Contratação de Fiscalização Técnica de acordo com a Legislação vigente.
	16.2 - Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Crea-GO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado deste procedimento.
	16.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Crea-GO.
	16.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento dos interessados, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	16.5 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	16.6 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal da Transparência do Crea-GO (www.creago.org.br).
	16.7 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	16.7.1 - ANEXO I – Termo de Referência
	16.7.2 - ANEXO II – Modelo de Proposta de Credenciamento
	16.7.3 - ANEXO III – Modelo de Termo de Credenciamento
	16.7.4 - ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato
	Goiânia, 01 de julho de 2024.
	Victor Augusto A. Aguiar
	Agente de Contratação


	1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO
	1.1 - Credenciamento de profissionais e empresas legalmente habilitados para prestação de assessoria técnica em serviços de engenharia para assistir e subsidiar os agentes públicos na fiscalização técnica dos contratos de execução de reforma das inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás - Crea-GO, conforme especificado neste Termo de Referência.
	1.2 - Os valores fixados para a realização dos serviços em cada Inspetorias estão especificados na Tabela 1 e o valor do deslocamento na Tabela 2.
	Águas Lindas
	Vistoria
	Anápolis
	Vistoria
	Aparecida de Goiânia
	Vistoria
	Aragarças
	Vistoria
	Caldas Novas
	Vistoria
	Campos Belos
	Vistoria
	Catalão
	Vistoria
	Ceres
	Vistoria
	Cristalina
	Vistoria
	Formosa
	Vistoria
	Goianésia
	Vistoria
	Goiás
	Vistoria
	Goiatuba
	Vistoria
	Iporá
	Vistoria
	Itumbiara
	Vistoria
	Luziânia
	Vistoria
	Minaçu
	Vistoria
	Mineiros
	Vistoria
	Morrinhos
	Vistoria
	Palmeiras
	Vistoria
	Pires do Rio
	Vistoria
	Porangatu
	Vistoria
	Quirinópolis
	Vistoria
	Rio Verde
	Vistoria
	Santa Helena
	Vistoria
	Uruaçu
	Vistoria
	1.3 - Os valores de remuneração de despesa por deslocamento para realização de cada vistoria estão especificados na Tabela 2.
	1.4 - O valor máximo estimado para a realização dos serviços, por Inspetoria, estão definidos nos Orçamento Analíticos divulgados no Portal da Transparência do Crea-GO: Orçamento Analítico (Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Caldas Novas, Catalão, Ceres, Formosa, Goianésia, Goiatuba, Iporá, Itumbiara, Luziânia, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena e Uruaçu). Orçamento Analítico (Aragarças, Campos Belos, Cristalina, Goiás, Minaçu, Palmeiras, Pires do Rio).
	Também foi divulgada a Composição dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI.

	1.5 - Os preços para a execução dos serviços são fixos, correndo por conta da pessoa CONTRATADA as despesas com alimentação, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato.
	1.6 - Para o caso de pessoa física, independente de outros impostos, taxas, encargos de qualquer natureza, incidentes sobre os serviços contratados, será deduzido o percentual de 20% do valor total, referente à contribuição patronal e recolhido pelo Crea-GO ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
	1.7 - Os endereços de realização dos serviços estão especificados na Tabela 3:
	Águas Lindas
	Anápolis
	Aparecida de Goiânia
	Aragarças
	Caldas Novas
	Campos Belos
	Catalão
	Ceres
	Cristalina
	Formosa
	Goianésia
	Goiás
	Goiatuba
	Iporá
	Itumbiara
	Luziânia
	Minaçu
	Mineiros
	Morrinhos
	Palmeiras
	Pires do Rio
	Porangatu
	Quirinópolis
	Rio Verde
	Santa Helena
	Uruaçu
	1.8 - As empresas/profissionais interessados poderão participar de um ou mais itens, ficando, todavia, obrigados a realizarem os trabalhos de forma simultânea em todas as localidades em que forem contratados.
	1.9 - Serão realizados serviços de vistoria e acompanhamento de execução da reforma das Inspetorias do Crea-GO, com supervisão na execução dos trabalhos, através de vistorias periódicas, com respectiva emissão de relatórios sobre o andamento dos serviços, análise da qualidade, avaliação dos materiais empregados, cumprimento de prazos e demais obrigações contratuais. Os relatórios serão enviados à Gestão/Fiscalização dos contratos, subsidiando-a para a tomada de decisões.
	1.10 - A contratação em questão está alinhada com as contratações correlatas delineadas no Estudo Técnico Preliminar da Reforma das Inspetorias, Edital nº 002/2024, Pregão Eletrônico 90002/2024 Crea-GO, sendo caracterizada como um serviço comum, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar.
	1.11 - Em atendimento ao inciso II do artigo 5º do Decreto Federal nº 11.878 de 09 de janeiro de 2024, estabelecemos o prazo de vigência do edital em 12 (doze) meses.
	1.12 - O contrato a ser firmado com o (a) profissional ou a empresa para auxiliar a fiscalização da reforma das Inspetorias terá vigência até a conclusão da reforma de acordo com o cronograma de execução dos serviços:
	1.12.1 - O prazo previsto para a execução das reformas das Inspetorias de Aragarças, Campos Belos, Cristalina, Goiás, Minaçu, Palmeiras e Pires do Rio são de 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço; e
	1.12.2 - O prazo previsto para a execução das reformas das Inspetorias de Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Caldas Novas, Catalão, Ceres, Formosa, Goianésia, Goiatuba, Iporá, Itumbiara, Luziânia, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena e Uruaçu são de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço.

	1.13 - Os contratos poderão ser prorrogados, excepcionalmente, até a conclusão da efetiva prestação do serviço, em caso de atraso devidamente justificado, dentro dos limites previstos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

	2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
	2.1 - A presente contratação justifica-se pela necessidade de cumprimento de obrigações legais prevista na Lei 14.133/2021, especialmente no inciso III do artigo 104, para fiscalização dos serviços de reforma das Inspetorias do Crea, cuja contratação está em andamento.
	2.2 - O Crea-GO reformará 26 (vinte e seis) edificações no Estado de Goiás, onde estão instaladas as Inspetorias Regionais, visando manter as edificações em bom estado de conservação, evitando a deterioração do patrimônio e mantendo a sua funcionalidade.
	2.3 - A realização das reformas de forma simultânea, em locais distintos, demandará uma quantidade de fiscais superior à capacidade do quadro de funcionários técnicos do Crea-GO, considerando todas as rotinas do processo de fiscalização.
	2.4 - A equipe técnica do Crea, que tem como atividade principal a fiscalização do exercício e da atividade profissional e não dispõe atualmente de engenheiros civis suficientes para atender às tarefas rotineiras e ainda exercerem todas as atividades inerentes à gestão e fiscalização de contratos de execução das obras de reforma das Inspetorias de forma simultânea. Além disso a transferência, mesmo que momentânea, de engenheiros civis para exercer o papel de fiscais de contrato em detrimento de suas atribuições principais prejudicará as outras unidades do Crea-GO, trazendo graves transtornos aos profissionais e à sociedade, visto que o trabalho que eles exercem são fundamentais para o cumprimento da missão institucional do Crea, tais como a fiscalização, a orientação e a emissão de documentos.
	2.5 - Portanto, a falta de colaboradores em quantidade necessária para exercer todos as etapas do processo de fiscalização das reformas, sem prejudicar o funcionamento do Crea, impõe a necessidade de contratar terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contratos da reforma das Inspetorias, com base no art. 26 do Decreto Federal 11.246/2022.
	2.6 - Em síntese, a contratação de terceiros faz-se necessária para viabilizar a realização das reformas de forma simultânea e assegurar que os fiscais do contrato possam realizar o acompanhamento do contrato, avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da execução do objeto estão compatíveis com o objeto contratado.
	2.7 - O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024.

	3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
	3.1 - Com o objetivo de assistir e subsidiar os agentes públicos na fiscalização técnica dos contratos de execução de reforma das Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Goiás – Crea-GO, a solução apontada no Estudo Técnico Preliminar é o Credenciamento de profissionais e empresas legalmente habilitados para prestação de assessoria técnica em serviços engenharia, sob demanda, conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
	3.2 - O credenciamento é o processo administrativo de chamamento público em que o órgão credenciante convoca, por meio de edital, interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem para executar o objeto quando convocados.

	4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 - Não incidem critérios específicos de sustentabilidade para a prestação do serviço de fiscalização.
	4.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.
	4.3 - Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por se tratar de atividade predominantemente intelectual, porém, a má prestação do serviço será penalizada pelas sanções contratuais estabelecidas na Lei.
	4.4 - Não será exigido avaliação prévia do local de execução dos serviços.
	4.5 - Não será permitida a participação de consórcio.
	4.5.1 - Trata-se de credenciamento de profissionais e empresas de engenharia para assistir e subsidiar colaboradores do Crea-GO no processo de fiscalização de serviços de reformas de edificações. Os serviços poderão ser executados por uma única empresa, desnecessário, ser parcelado e/ou fracionados através de outras empresas em consórcio. Justifica-se também, considerando que as exigências para habilitação dos(as) interessados(as) são mínimas, não havendo qualquer necessidade de união de empresas para fins de alcançar os critérios de habilitação técnica ou econômica/financeira.

	4.6 - É vedada a participação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
	4.7 - É vedada a participação de empresa ou profissional que sejam responsáveis pela execução das reformas objeto do Edital no 002/2024 - Pregão Eletrônico 90002/2024 do Crea-GO.
	4.8 - Da presente contratação não decorre vínculo empregatício de qualquer natureza entre o Credenciante e os empregados e prepostos, pertencentes aos quadros do Credenciado, sendo de plena e exclusiva responsabilidade do Credenciado os recolhimentos dos encargos sociais, eventualmente, destinados a atender aos setores previdenciários, sindicais e trabalhistas dos empregados/ajudantes convocados pelo contratado, bem como, as contribuições sindicais, fiscais e tributárias que lhe forem pertinentes.
	4.9 - Os preços para a execução dos serviços são fixos, correndo por conta da pessoa CONTRATADA as despesas com alimentação, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato.
	4.10 - Para o caso de pessoa física, independente de outros impostos, taxas, encargos de qualquer natureza incidentes sobre os serviços contratados, será deduzido o percentual de 20% do valor total, referente à contribuição patronal e recolhido pelo Crea-GO ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

	5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1 - A execução do objeto seguirá a dinâmica exposta neste Termo de Referência.
	5.2 - O início da execução do objeto se dará após a assinatura do contrato. O prazo para o início do serviço constará na Ordem de Serviço.
	5.3 - A(s) data (s) de realização da(s) reforma(s) serão previamente comunicadas ao contratado (a), por meio de ofício, e-mail ou outra forma de comunicação que assegure a entrega da informação.
	5.4 - As visitas não poderão ocorrer aos sábados, domingos e feriados.
	5.5 - A realização da visita ao local da reforma, bem como a elaboração do relatório serão providenciadas pelo contratado (a) sob a supervisão do fiscal indicado pela administração do Crea – GO.
	5.6 - As informações técnicas para a execução dos serviços encontram-se descritas na documentação integrante dos contratos de execução das obras de reforma (especificações, projetos de arquitetura, planilhas orçamentárias e cronogramas), objeto do Edital no 002/2024 - Pregão Eletrônico 90002/2024. Os documentos podem ser acessados pelo seguinte endereço eletrônico: https://crea-go.implanta.net.br/portalTransparencia/#publico/Listas?id=4ac4cf23-1444-4907-9c8f-37d21f0d6757
	5.7 - Os modelos de relatórios adotados pelo Contratante serão disponibilizados aos contratados na reunião de planejamento da fiscalização e servirão de referência e orientação aos que deverão ser elaborados.
	5.8 - Os relatórios elaborados pelo(a) contratado(s) serão enviados ao Crea-GO, preferencialmente por meio eletrônico, aos cuidados do Fiscal Técnico nomeado pela administração. O endereço eletrônico será disponibilizado ao (a) contratado(a) pelo Fiscal Técnico ou responsável pela Gestão do contrato após concluídos os trâmites de contratação.
	5.9 - No objeto contratado, além dos procedimentos de praxe para a realização da vistoria e elaboração do relatório, estão inclusos também os seguintes serviços:
	5.9.1 - Participar de reunião inicial de planejamento da fiscalização e demais reuniões que se fizerem necessárias junto ao CREA-GO de forma presencial e/ou virtual;
	5.9.2 - Planejar e programar a realização da vistoria junto ao preposto da empresa contratada para execução da reforma da Inspetoria, formalizando a programação por e-mail ou outros meios de comunicação que se mostrarem adequados;
	5.9.3 - Realizar vistoria no local de execução dos serviços da reforma em periodicidade a ser definida pelo CREA-GO, em plano de fiscalização elaborado considerando o andamento dos serviços da reforma, obedecidas às quantidades máximas de visitas por contrato;
	5.9.4 - Fiscalizar, acompanhar, levantar quantitativos executados ou em execução, conferir dimensões, características e qualidade dos serviços em conformidade com os projetos e especificações técnicas, e prestar orientações, quando necessário, quanto à execução dos serviços.

	5.10 - Elaborar relatórios detalhados, após cada vistoria, sobre o andamento dos serviços de reforma da Inspetoria, contendo informações sobre cumprimento do cronograma, ocorrências, recomendações/orientações prestadas e demais informações relevantes quanto à execução dos serviços. Todos os documentos, detalhes construtivos e registros fotográficos pertinentes que evidenciem os dados informadas deverão ser anexados no relatório de vistoria e enviados à Fiscalização/Gestão do Contrato;
	5.10.1 - Elaborar e enviar o relatório, em até 5 (cinco) dias, contados da data da realização da vistoria;
	5.10.2 - O relatório da vistoria somente será aprovado pelo Contratante se cumpridas, pelo Contratado, todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
	5.10.3 - A Administração do Crea-GO dispõe do prazo de até 5 (cinco) dias úteis para analisar o relatório, emitir posicionamento sobre sua aceitabilidade e proceder sua aprovação ou solicitação de adequações, conforme o caso.

	5.11 - Realizar, às suas expensas, as correções, adequações e complementações no relatório de vistoria conforme indicações e prazo fixado pelo Gestor/Fiscal do contrato, bem como a repetição da vistoria in loco, nos casos em que forem identificados vícios, defeitos ou incorreções, principalmente no tocante à qualidade dos relatórios e às observações feitas sobre a qualidade dos serviços e dos materiais aplicados pela empresa responsável pela execução da reforma;
	5.11.1 - Realizar mensalmente a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada com os quantitativos medidos, anexando registro fotográfico dos serviços medidos evidenciando a compatibilidade com as especificações contratadas.

	5.12 - Para a perfeita execução o objeto, o Contratado deverá disponibilizar todos os equipamentos necessários, especialmente dispositivo eletrônico (câmera) para registro fotográfico das etapas dos serviços realizados, bem como dispositivos para aferição de medidas (distâncias, prumo, nível, etc.).
	5.13 - Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a impostos, taxas, emolumentos, encargos sociais e trabalhistas.

	6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas mediante simples apostila.
	6.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto.
	6.3.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.3.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

	6.4 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.
	6.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
	6.6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
	6.7 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
	6.8 - As comunicações entre o órgão ou entidade e o(a) contratado(a) devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.9 - O gestor do contrato poderá convocar o contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
	6.10 - Após a assinatura do contrato, o contratante convocará o(a) contratado(a) para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	6.10.1 - A reunião inicial poderá ser realizadas de forma virtual, desde que não haja prejuízo para a administração.

	6.11 - O credenciado deverá manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação exigidos no ato da seleção do fornecedor exigidos no edital de licitação.
	6.12 - Além do disposto acima, o gestor do contrato, fiscal técnico e fiscal administrativo deverá realizar as rotinas previstas na Portaria nº 007/2024 do Crea-GO.

	7 - FORMA DE REMUNERAÇÃO E DESLOCAMENTO
	7.1 - O(A) credenciado(a) obriga-se a executar os serviços, objeto do contrato, recebendo por vistoria o valor de R$ 1.097,76 (um mil, noventa e sete reais e setenta e seis centavos) definido na Tabela 1 – Valor dos Serviços, somado ao valor do deslocamento constante na Tabela 2 – Classe de Deslocamento e Remuneração, de acordo com o enquadramento na Classe de Deslocamento, totalizando os seguintes valores:
	7.1.1 - O valor de R$ 1.154,76 (um mil, cento e cinquenta e quatro reais e setenta e seis centavos), por vistoria, quando enquadrado na Classe de Deslocamento I da Tabela 2 – Classe de Deslocamento e Remuneração.
	7.1.2 - O valor de R$ 1.211,76 (um mil, duzentos e onze reais e setenta e seis centavos), por vistoria, quando enquadrado na Classe de Deslocamento II da Tabela 2 – Classe de Deslocamento e Remuneração.
	7.1.3 - O valor de R$ 1.325,76 (um mil, trezentos e vinte e cinco reais e setenta e seis centavos), por vistoria, quando enquadrado na Classe de Deslocamento III da Tabela 2 – Classe de Deslocamento e Remuneração.
	7.1.4 - O valor de R$ 1.382,76 (um mil, trezentos e oitenta e dois reais e setenta e seis centavos), por vistoria, quando enquadrado na Classe de Deslocamento IV da Tabela 2 – Classe de Deslocamento e Remuneração.

	7.2 - A remuneração total por vistoria, de acordo com o enquadramento em cada uma das Classes de Deslocamento está resumido na Tabela 4, seguinte:
	Vistoria, Relatório, Medição e Orientações Técnicas

	8 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
	8.1 - Na avaliação da execução do objeto será utilizado o relatório de fiscalização e a planilha de medição para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
	8.2 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o(a) Credenciado(a) não produza os resultados acordados ou deixe de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
	8.3 - A utilização do relatório de fiscalização e da planilha de medição não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
	8.4 - A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	8.4.1 - Análise das informações constantes nos relatórios e na planilha de medição elaborado pelo(a) credenciado(a);
	8.4.2 - Solicitação de correções e/ou informações complementares, quando verificada a necessidade pela fiscalização do contrato;
	8.4.3 - Medição dos serviços concluídos, com registro em controle próprio, para fins de autorização de pagamento pelo gestor do contrato, em intervalos aproximados de 30 (trinta) dias.

	8.5 - Os serviços serão recebidos Provisoriamente, ao final do contrato, no prazo de até 15 (quinze) dias, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
	8.5.1 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem;
	8.5.2 - Na conclusão dos serviços, o fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico;
	8.5.3 - Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	8.5.4 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado.
	8.5.5 - O(s) Contratado(a) fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados apontadas no Recebimento Provisório.
	8.5.6 - O gestor do contrato não efetuará o ateste da última medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	8.5.7 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

	8.6 - Os serviços serão recebidos Definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato designado pela autoridade competente, com anuência dos fiscais técnicos e administrativos, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:
	8.6.1 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
	8.6.2 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	8.6.3 - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
	8.6.4 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e
	8.6.5 - Atestar a nota fiscal e enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

	8.7 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	8.8 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	8.9 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	8.10 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, elaborado em abril de 2024.
	8.10.1 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	8.10.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	8.10.3 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	8.10.4 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	8.10.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	8.10.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, via termo aditivo.
	8.10.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.


	9 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
	9.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos da Portaria Crea-GO nº 007/2024.
	9.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	9.2.1 - O prazo de validade;
	9.2.2 - A data da emissão;
	9.2.3 - Dados do contrato e do órgão contratante;
	9.2.4 - O valor a pagar;
	9.2.5 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e
	9.2.6 - O período respectivo de execução do contrato.

	9.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o(a) contratado(a) providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.
	9.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	9.5 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de Abril de 2018).
	9.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do(a) contratado(a), será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	9.7 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	9.8 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	9.9 - Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:
	9.9.1 - Até 15 (quinze) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração;
	9.9.2 - Até 15 (quinze) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.

	9.10 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao(a) contratado(a) serão atualizados monetariamente entre o término final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária previsto no contrato.
	9.11 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicado pelo(a) contratado(a).
	9.12 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	9.13 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	9.14 - O(A) contratado(a) regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	9.15 - Em caso de contratação de pessoa física, após a execução do objeto, a Contratante deverá emitir o Recibo de Pagamento ao Contribuinte Individual – RPCI dos serviços efetivamente realizados, conforme Ordem de Serviço.
	9.16 - O Recibo de Pagamento ao Contribuinte Individual – RPCI deverá ser emitido, obrigatoriamente com o número de inscrição no CPF constante da Ordem de Serviço.
	9.17 - Após o atesto da execução dos serviços, o Recibo de Pagamento ao Contribuinte Individual - RPCI será encaminhado ao setor de contabilidade para a liquidação, que ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis e será inserido na ordem cronológica.
	9.18 - Para efeito de inclusão do crédito na sequência de pagamentos a liquidação da despesa devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos exigidos no contrato, edital ou instrumento convocatório equivalente.
	9.19 - Na hipótese em que, durante a liquidação, for identificado erro ou falha documental sanável, salvo em caso de má fé, o gestor do contrato, deverá notificar o Contratado, dando-lhe ciência da oportunidade de regularização, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após esse prazo, em caso de não regularização a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica, sendo reinserido após a devida correção.
	9.20 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	9.21 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	9.22 - CREA-GO fará retenção dos tributos e das contribuições federais devidos, se comprometendo sua quitação no prazo legal, nos termos da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.
	9.23 - Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consultas referentes a Regularidade Fiscal e Trabalhista, sendo: Certidões relativas à Justiça do Trabalho; Fazendas Federal, Estadual e Municipal; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ; Consulta aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União – CGU; e, Consulta ao Cadastro de Inidôneos e o Cadastro de Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU, para verificar a manutenção das condições de habilitação do CONTRATADO, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento. Essa consulta será realizada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

	10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	10.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de chamamento público para credenciamento, com fundamento no art. 79 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Federal nº 11.878, de 09 de janeiro de 2024.
	10.2 - A forma de contratação enquadra-se como paralela e não excludente e a convocação dos credenciados obedecerá aos critérios objetivos de distribuição de demanda estabelecidos no item 14 deste Termo, conforme prevê o art. 9 no Decreto Federal nº 11.878/2024.
	10.3 - Os documentos de habilitação e qualificação técnica são aqueles previstos na Cláusula 4 do Edital.

	11 - ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
	11.1 - Após o credenciamento será criada uma lista geral de credenciados.
	11.2 - A partir desta da lista geral de credenciados serão criadas listas de classificação por Inspetoria conforme procedimentos a seguir descritos.
	11.3 - Os Credenciados serão classificados e ordenados a partir do enquadramento na Tabela 2, Classe de Deslocamento e Remuneração, constante no subitem 1.3 deste Termo.
	11.4 - Somente participarão do ordenamento os (as) profissionais e empresas devidamente habilitados(as), conforme as condições de participação preestabelecidas no presente Termo.
	11.5 - A Classe de Deslocamento é determinada com base na distância entre a Cidade de origem do credenciado (endereço de cadastro) e a Cidade de realização da vistoria (endereço da Inspetoria), em quilômetros (km), apurado através do serviço de pesquisas Google Maps, disponível no website <https://www.google.com.br/maps/dir/>, apurada nas seguintes condições:
	11.5.1 - Para a definição da Classe de Deslocamento será considerada a menor distância rodoviária a ser percorrida, quando houver mais de uma opção de rota;
	11.5.2 - Para fins de enquadramento do(a) credenciado(a) na Classe de Deslocamento será considerado a distância rodoviária entre a cidade de origem (cidade do endereço do credenciado) e a cidade da vistoria (cidade onde está localizada a Inspetoria), somados os percursos de ida e volta;
	11.5.3 - O(A) credenciado(a) que residir no mesmo município do local de realização do serviço será enquadrado na Classe de Deslocamento I;
	11.5.4 - Será considerado o endereço pessoal ou profissional (conforme registrado no conselho competente), em se tratando de pessoa física; e
	11.5.5 - Será considerado o endereço comercial do profissional (conforme contrato social), em se tratando de pessoa jurídica.

	11.6 - Caso haja mais de um credenciado na mesma Classe de Deslocamento será realizado sorteio entre os interessados para formação de lista de classificação, visando posterior contratação.
	11.6.1 - O sorteio será manual ou por ferramenta a ser informada antes da sessão do sorteio.
	11.6.2 - O sorteio será realizado pela Comissão de Contratação e será filmado, ficando o vídeo disponível para acesso a qualquer pessoa interessada.

	11.7 - Após a definição da ordem de classificação, havendo descredenciamento de qualquer credenciado(a), sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais.
	11.8 - A demanda será distribuída conforme ordem de classificação por Inspetoria.
	11.9 - Para cada Inspetoria será formalizada, por meio de inexigibilidade de licitação, a contratação de um credenciado, que será convocado conforme ordem de classificação aqui estabelecidas.
	11.10 - Com o surgimento de novas demandas, a Administração levará em consideração a relação de classificação dos credenciados.
	11.11 - A distribuição de novos serviços está condicionada à conclusão sem pendências de outros serviços pelo credenciado.
	11.12 - Considerando que o edital terá vigência de 12 meses, havendo novos credenciados, após a realização do primeiro procedimento de habilitação, critério de classificação e distribuição já definidos, os novos classificados serão incluídos na ordem de classificação subsequente da lista existente.

	12 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	12.1 - O custo total estimado da contratação dos serviços para cada Inspetorias está relacionado na Tabela 4 seguinte:
	Águas Lindas
	Vist.
	Anápolis
	Vist.
	Aparecida de Goiânia
	Vist.
	Aragarças
	Vist.
	Caldas Novas
	Vist.
	Campos Belos
	Vist.
	Catalão
	Vist.
	Ceres
	Vist.
	Cristalina
	Vist.
	Formosa
	Vist.
	Goianésia
	Vist.
	Goiás
	Vist.
	Goiatuba
	Vist.
	Iporá
	Vist.
	Itumbiara
	Vist.
	Luziânia
	Vist.
	Minaçu
	Vist.
	Mineiros
	Vist.
	Morrinhos
	Vist.
	Palmeiras
	Vist.
	Pires do Rio
	Vist.
	Porangatu
	Vist.
	Quirinópolis
	Vist.
	Rio Verde
	Vist.
	Santa Helena
	Vist.
	Uruaçu
	Vist.
	12.2 - O valor total máximo estimado das 26 (vinte e seis) contratações é de R$ 196.351,92 (cento e noventa e seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e noventa e dois centavos).

	13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	13.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pela Coordenadoria de Gestão e Manutenção Predial do Crea-GO, nas pessoas dos servidores Eng. Civ. Ranulfo Alves Bandeira e Edvaldo Pereira Maia, em conformidade com a legislação específica e com a necessidade da Administração, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e na Lei nº 14.133/2021.
	13.2 - Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os Anexos seguintes a este.
	Goiânia, 04 de junho de 2024.
	Vistoria, Relatório, Medição e Orientações Técnicas
	Vistoria, Relatório, Medição e Orientações Técnicas
	DECLARO, sob as penas da lei, que atendo plenamente aos requisitos da habilitação e a conformidade de seu requerimento de participação exigidos no edital do CHAMAMENTO PÚBLICO nº 003/2024 (CONTRATAÇÃO: 389422-120/2024 - PNCP), nos termos do § 2º do artigo 10, do Decreto n° 11878/2024.
	DECLARO, que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO nº 003/2024 (CONTRATAÇÃO: 389422-120/2024 - PNCP).
	DECLARO, que não possuo em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante, ou forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV, e art. 5º, III, da Constituição Federal.
	DECLARO, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
	Ressalva: caso empregue menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz, assinalar.
	DECLARO, que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

	DECLARO, também que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente procedimento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
	
	DADOS BANCÁRIOS

	1 - DAS PARTES
	2 - DO FUNDAMENTO LEGAL
	2.1 - O presente contrato decorre da Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação, fundamentado no Artigo 74, inciso IV da Lei 14.133/2021, e tudo constante do processo n.º 43430/2024, que é parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.

	3 - DO OBJETO
	3.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de profissional para prestação de assessoria técnica em serviços de engenharia para assistir e subsidiar os agentes públicos na fiscalização técnica dos contratos de execução de reforma/modificação das inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO na(s) cidade(s) de xxxxxxxxx.
	3.2 - Objeto da contratação:
	Vistoria, Relatório, Medição e Orientações Técnicas
	Vistoria, Relatório, Medição e Orientações Técnicas
	3.3 - O valor total da contratação é de R$ .......... (..…).
	3.4 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	3.5 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
	3.6 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	a) O Termo de Referência;
	b) A Autorização de Contratação Direta;
	c) O Edital de Chamamento Público nº 002/2024;
	d) A Proposta do Contratado; e
	e) Eventuais anexos dos documentos supracitados.


	4 - DA VIGÊNCIA e PRORROGAÇÃO
	4.1 - Os prazos de vigência das contratações, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021, são os seguintes:
	4.1.1 - 60 (sessenta) dias para as Inspetorias de Aragarças, Campos Belos, Cristalina, Goiás, Minaçu, Palmeiras e Pires do Rio, contados a partir do recebimento da ordem de serviço; e
	4.1.2 - 90 (noventa) dias para as Inspetorias de Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Caldas Novas, Catalão, Ceres, Formosa, Goianésia, Goiatuba, Iporá, Itumbiara, Luziânia, Mineiros, Morrinhos, Porangatu, Quirinópolis, Rio Verde, Santa Helena e Uruaçu, contados a partir do recebimento da ordem de serviço.

	4.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

	5 - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
	5.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

	6 - Da subcontratação
	6.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto.

	7 - DO PAGAMENTO
	7.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	8 - DO REAJUSTE
	8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, elaborado em abril de 2024.
	8.1.1 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	8.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	8.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	8.1.4 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	8.1.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	8.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, via termo aditivo.
	8.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.


	9 - Das obrigações do credenciado
	9.1 - O Credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento contratual, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
	9.2 - Providenciar junto ao conselho de fiscalização do exercício profissional a anotação da Responsabilidade Técnica referente ao objeto do contrato.
	9.3 - Elaborar relatórios detalhados após cada visita sobre o andamento dos serviços de reforma da Inspetoria, contendo informações sobre cumprimento do cronograma, ocorrências, recomendações/orientações prestadas e demais informações relevantes quanto a execução dos serviços. Todos os documentos, detalhes construtivos e registros fotográficos pertinentes que evidenciem os dados informadas deverão ser anexados no relatório de vistoria e enviado à Fiscalização/Gestão do Contrato.
	9.3.1 - O cronograma das vistoria será elaborado previamente pelas partes, em consonância com o cronograma de execução da reforma e a quantidades de vistorias contratadas, antes do início dos serviços de assistência a fiscalização;
	9.3.2 - O cronograma das vistorias poderá ser ajustado pelas partes, quando necessário, em razão de alteração no cronograma de execução da reforma.

	9.4 - A cada 30 (trinta) dias, além do relatório técnico da vistoria, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada com os quantitativos medidos, anexando registro fotográfico dos serviços medidos evidenciando a compatibilidade com as especificações contratadas.
	9.5 - Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Gestor/Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, principalmente no tocante à qualidade dos relatórios e às observações feitas sobre a qualidade dos serviços e dos materiais aplicados pela empresa responsável pela execução da reforma.
	9.6 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
	9.7 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.
	9.8 - Conduzir os trabalhos de supervisão com estrita observância às normas da legislação pertinente, fazendo cumprir as determinações dos poderes públicos, orientando e exigindo que o local dos serviços se mantenha sempre limpo e nas melhores condições de segurança e higiene.
	9.9 - Assegurar aos trabalhadores instalações e equipamentos em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho.
	9.10 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do objeto, mesmo que em melhoria dos processos previamente definidos.
	9.11 - Paralisar, por determinação do Contratante, os serviços de execução da reforma, que não estejam sendo executadas de acordo com as exigências contratuais ou que ponham em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.12 - Manter durante todo o período de vigência do Termo de Credenciamento as mesmas condições exigidas para habilitação.
	9.13 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições para qualificação exigidas no edital, em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei no 14.133/21.
	9.14 - Apresentar sempre que solicitado pelo Credenciante, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
	9.15 - Fazer observar as diretrizes de caráter ambiental nos trabalhos desenvolvidos pelas empresas responsáveis pela execução da reforma, alertando-a sobre o cumprimento das normas e legislações estabelecidas (respeito aos limites máximos de emissão de poluentes, à emissão de ruídos, despejo de resíduos sólidos e líquidos etc).
	9.16 - Manter profissionais disponíveis para eventuais questões relacionadas ao desenvolvimento do trabalho, com capacidade para tomar as decisões necessárias aos compromissos assumidos.
	9.17 - Apresentar a comprovação, conforme solicitado pelo Contratante, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da Contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.
	9.18 - Assegurar, conforme o disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88;
	9.19 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
	9.20 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Credenciante, cujas reclamações referentes à execução contratual se obriga prontamente a atender em, no máximo, 2 (dois) dias úteis.
	9.21 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos causados à Credenciante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na pessoa de empregado ou preposto a seu serviço, na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Credenciante, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinentes ao objeto deste Termo de Referência.
	9.22 - O Credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
	9.23 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o artigo 14, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e artigos 119 e 120 da Lei nº 14,133, de 2021.
	9.24 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
	9.25 - Comunicar ao Credenciante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
	9.26 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
	9.27 - Manter, durante toda a execução do credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.
	9.28 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho, ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.
	9.29 - Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
	9.30 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.31 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação.
	9.32 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, oferecendo condições de presença dos profissionais nos locais de realização das reformas, nos tempos programados, além de estabelecer meios de comunicação prático e rápido com as empresas executoras das reformas e com a equipe técnica do Crea-GO.
	9.33 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com o Recibo de Pagamento ao Contribuinte Individual – RPCI assinado para fins de pagamento, os seguintes documentos:
	9.33.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	9.33.2 - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
	9.33.3 - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
	9.33.4 - Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal; e,
	9.33.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CN.

	9.34 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

	10 - Das Obrigações do credenciante
	10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) Credenciado(a), de acordo com o contrato e seus anexos.
	10.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência e no contrato.
	10.3 - Notificar o(a) Credenciado(a), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
	10.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo(a) Contratado(a).
	10.5 - Efetuar o pagamento ao(a) Contratado(a) do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no contrato.
	10.6 - Aplicar ao(a) Contratado(a) sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato, conforme previsto no inciso IV do artigo 104, artigo 115 e artigo 155 da Lei nº 14.133/2021.
	10.7 - Cientificar o órgão de controle interno para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo(a) Contratado(a).
	10.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução contratual.
	10.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) Contratado(a) com terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	10.10 - Prestar ao(a) Contratado(a) e a seus representantes e colaboradores, todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.
	10.11 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado.
	10.12 - Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
	10.13 - Exigir o imediato afastamento e substituição de profissional da Contratada que não esteja realizando os trabalhos conforme estabelece o contrato ou ainda, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício da função que lhe fora atribuída.
	10.14 - Fiscalizar os documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação do(a) Contratado(a), solicitando os originais quando julgar necessário.
	10.15 - Emitir o RPCI dos serviços efetivamente realizados, conforme Ordem de Serviço.
	10.16 - Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvê-la, em caso de desacordo ou por descumprimento ao pactuado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento e encaminhando para pagamento, desde que cumpridas todas as exigências pactuadas.

	11 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
	11.1 - Objetiva-se estabelecer a regra de proteção de dados neste instrumento, de acordo com os princípios e finalidades elencadas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei nº. 13709/2018. Acrescenta-se que esse tratamento é direcionado à execução de atividades necessárias para o alcance da finalidade de serviços.
	11.1.1 - O Contratado deve atender estritamente aos objetos que foram especificados na celebração de contrato/convênio/acordo de cooperação técnica ou instrumento congêneres, no que diz respeito ao tratamento de todo ou qualquer dado pessoal, observando os princípios e finalidades estabelecidos pela lei. Em caso de inobservância ao que foi proposto, será penalizado dentro das esferas administrativa, civil e criminal.
	11.1.2 - Estabelece-se o comprometimento de garantir o sigilo e confidencialidade sobre o tratamento de dados pessoais realizados com a finalidade de dar cumprimento ao que foi firmado neste documento, respeitando o que dispõe a LGPD, em que é vedado compartilhar esses dados com outras pessoas físicas ou jurídicas, exceto em casos legalmente amparados, isto é, cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.
	11.1.3 - Deve a Contratada cientificar formalmente seus empregados das obrigações e condições apresentadas nessa cláusula, abarcando a Política de Privacidade do CREA-GO.
	11.1.4 - Haverá a cooperação entre as partes, no que diz respeito ao cumprimento de obrigações decorrentes dos direitos dos Titulares de Dados em conformidade com a LGPD, Regulamentos vinculados à Proteção de Dados vigentes, além de solicitações e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e demais Órgãos de controle administrativo.
	11.1.5 - Com o propósito de declarar a finalidade do tratamento, conforme disposto na LGPD, o CREA-GO terá acesso aos dados pessoais dos titulares da Contratada, como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, dentre outros documentos que possivelmente serão exigidos para a execução do objeto firmado entre as partes;
	11.1.6 - O Contratado declara que está ciente do conteúdo disposto na LGPD e firma o compromisso de adequação de seus procedimentos internos a fim de resguardar o compartilhamento de dados entre as partes e seus sistemas que servirão de base para o armazenamento dos dados pessoais coletados.
	11.1.7 - O Contratado e o CREA-GO tem a obrigação da comunicação entre as partes, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência diversa de incidentes de segurança, aos quais enquadram-se como acesso não autorizado aos dados pessoais, situações acidentais ou ilegítimas de destruição, perda, alteração, comunicação, dentre demais situações que se configurem como tratamento inadequado ou realizado de forma ilegal, em que os procedimentos de noticiar a parte esteja de acordo com o que está previsto no art. 48 da LGPD.
	11.1.8 - O Contratado tem por dever fazer a manutenção e a conservação do registro do tratamento de dados pessoais, cuja realização está atrelada a efetivação do objeto do instrumento firmado entre as partes, ainda, após a finalização da necessidade do tratamento de dados pessoais, esses deverão ser devidamente descartados.


	12 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	12.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação, conforme art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por se tratar de atividade predominantemente intelectual, porém, a má prestação do serviço será penalizada pelas sanções contratuais estabelecidas na Lei.

	13 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	13.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	13.2.1 - Advertência, quando houver descumprimento de pequena relevância ou quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	13.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	13.2.4 - Multa:
	a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
	b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	d) Para as infrações descrita nas alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	e) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada.


	13.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	13.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

	13.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	13.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	13.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	13.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	13.9 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
	13.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
	13.11 - O Crea-GO deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
	13.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	13.13 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	14 - EXTINÇÃO CONTRATUAL
	14.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	14.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	14.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	14.3.1 - Ficará constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	14.3.2 - Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.


	15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	15.1 - As despesas decorrentes desta contratação, correrá por conta da Dotação Orçamentária, do exercício de 2024, n° 6.2.2.1.1.02.01.01.001 - Obras e Instalações em andamento.
	15.1.1 - No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.


	16 - DOS CASOS OMISSOS
	16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	17 - DAS ALTERAÇÕES
	17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	17.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	17.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	17.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	18 - DAS VEDAÇÕES
	18.1 - É vedado à CONTRATADA:
	18.1.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira.
	18.1.2 - Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.


	19 - DO FORO
	19.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, circunscrição do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões, oriundas deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa.
	19.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, Contratante e Contratada.
	Goiânia, aos _______ dias do mês de __________________ de 2024.
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